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PRIMEIRA PARTE 

Resolução n.O 388, de 21 de julho de 1948, da Assem­
,bléia Geral do Conselho Nacional de EstatÍstica. 

Exprime votos e sugestões do Conselho 
a propósito da transferência da Capital 
da República para o Planalto Central 
do Brasil. 



ASSEMBLÉIA GERAL DO 
CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

RÉSOLUÇAO N.o 388, DE 21 DE JULHO DE 1948 

Exprime votos e sugestões do Conselho a propósito da transferência 
da Capital da República para o Planalto Central do Brasil. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando 
das s�as atribuições, e 

considerando que a construção da nova Capital do Brasil é po­
deroso instrumento de que dispõe a Nação para provocar a mudan­
ça de rumos que a vida nacional reclama; 

considerando que, em contrário à vocação histórica do paí�, e 
com sentido oposto ao movimento pioneiro da sua formação, prete-

. ridos também os seus mais prementes interêsses de progresso, en­
grandecimento e segurança, a mobilidade demográfica provocada 
pela tendência à concentração urbana - tendência errada e con­
traproducente, porque unilateral em todos os sentidos - está crian­
do o gravíssimo perigo do deslocamento em massa das populações 
rurais para estreita orla marítima, além do mais em preferência 
e convergência crescentes para as grandes metrópoles; 

considerando que essa contingência social está relegando a 
maior parte do território pátrio à situação de imensos latifúndios 
coloniais, ora como "espaços vazios", ora como o ecúmeno de dé­
beis atividades extrativas ou pastoris, pontilhado de algumas "ilhas" 
formadas pelas áreas de efetiva mas ainda mal organizada explo­
ração agrária; 

considerando que o abandono do Brasil interior não está sequer 
servindo para consolidar uma .área - embora restrita mas nuclear 
- de saudável potencialidade econômica, e submetida a equilibrada 
estrutura social; 

considerando que, ao contrário, as correntes de população, em 
precipitado deslocamento, vêm alimentando a "urbanização", ten­
dente a descontrolado adensamento demográfico, destituída de con­
sistência econômica e nas piores condições de desequilíbrio social; 

considerando que, nas metrópoles viciosamente dilatadas, avul­
tam e se agravam os problemas do trabalho, da assistência, da ha­
bitação, do transporte, do abastecimento e da ordem pública, ao 
mesmo tempo que assumem intensidade alarmante os índices ne­
gativos de saúde social, de molde a apresentar um quadro sombrio. 
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que desafia a atividade governamental e o patriotismo de todos os 
brasileiros; 

considerando que tal estado de cousas, além de preparar um 
clima de descontentamento e baixa moralidade pública, propício às 
agitações ou desordens, esgotará em breve, através de tentativas 
parciais e frustras para resolver os problemas emergentes, os re­
cursos econômicos que ainda possam ser retirados, sob crescente 
pressão e esgotamento, de nossa debilitada organização agrária; 

considerando, por conseguinte, que à Nação corre o dever de 
escolher e utilizar uma determinante poderosa, a um só tempo de 
alcance político, administrativo, social e econômico, em condições 
de conter, ou ao menos sofrear, o torrencial incremento urbanístico, 
de modo que a mobilidade demográfica volte a ter o sentido de in­
tegração nacional, em tôda a amplitude do seu espaço geográfico; 

considerando que êsse objetivo salutar será o de contrabater 
aquêle refluxo, para a orla oceânica, das correntes de povoamento 
que, no decurso dos três primeiros séculos da formação nacional, pe­
netraram e ocuparam os sertões ocidentais e conseguiram construir 
o Brasil e dar-lhe unidade como um dos maiores e mais bem dotados 
países do mundo; 

considerando, também, que essa reversão necessária se comple­
tará, de modo satisfatório, uma vez sejam as fôrças econômicas e 
demográficas libertadas do compreensível fascínio que no presente 
exercem sôbre elas, sem neutralização, as grandes metrópoles da 
orla marítima; 

considerando, porém, exigir tal objetivo possam aquelas fôrças 
transferir-se para uma órbita de gravitação em tôrno de centros in­
teriores de correspondentes perspectivas no que concerne ao confôrto, 
bem-estar, progresso e êxito, encontrando aí estímulo e facilidades 
para iniciativas proveitosas, e em atraentes condições de trabalho, 
na exploração rural; 

considerando, pois, que constitui providência de alcance nacio­
nal capaz de efetivar tal conversão de tendências a mudança da 
Capital da República para um ponto de onde lhe fiquem assegurados, 
tanto no presente quanto no futuro, o optimum de atuação coorde­
nadora sôbre tôda a Nação e o aproveitamento das fôrças propul­
sivas e civilizadoras, decorrentes de sua missão política, em beneficio 
direto de ampla região central e em progressiva e equilibrada influên;., 
cia sôbre as demais áreas dó país; 

considerando que a dúplice pOlaridade dos centros de atração 
demográfica, por motivos sociais, econômicos ou políticos, é a mais 
forte circunstância que de momento poderá. atuar sôbre as popula­
ções e as fôrças de progresso, provocando a conversão do seu des­
locamento e, assim, o natural retôrno para o interior; 
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considerando que essa área social e �oliticam�n�e organiz��a 

entre a capital interior e a costa provocaria, no mmlmo, o
, 

eqUilí­

brio entre os deslocamentos que ainda se �rocessassem" dai resu:­

tando a relativa estabilidade das massas rUrlcolas ou �ecem-urbam.,. 

zadas em sua atual distribuição e o estancamento do exodo para os 

maiores centros; 

considerando que êsse equilíbrio depressa se consoli�ari� 
.
s�b 

.
a 

influência das novas facilidades e perspectivas abertas a�}mcIat�­
vas da inteligência e do trabalho, em tôda uma vasta regia o medI-

terrânea; 
considerando, por outro lado, que, para assegurar a efi�ácia �a 

sua ação de presença no futuro, a situação interior da Capital nao 

deve afastar-se do ponto em que se encontra o máximo desejado de 

segurança e proteção, combinadamente à eqüidistância dos extremos 

do território nacional, segundo os diferentes rumos; 

considerando que só essa posição será definitiva para a Capi!al 

do Brasil, e deve por isso mesmo assinalar o local da su� co�struçao, 

a fim de que as diferenciações e condicionamentos regI�nals, capa­

zes de provocar graves dissociações, tenham os seus efeitos neutra­

lizados pelas fôrças de harmonização e unidade 
,
emergentes �: uma 

metrópole que represente de fato o mais forte vmculo da umao na-

cional; 
considerando que tal posição está .predestinadamente indicada, 

pela configuração territorial do país, 'naquele ponto ce?tr�l em q�e 

também se encontram e se unem, em perfeita concordancIa, as tres 

grandes gera trizes ou expressões geográficas das difere
.
nciaçõ

,
e� regio­

nais brasileiras, ou sejam as três . amplas conchas hldrograflCas do 

Amazonas, do Prata e do São Francisco; 

considerando que o Planalto Central, onde se localiza o ponto 

acima referido, se encontra, conquanto próximo do equador, n�n::a 

altitude que lhe dá condições climáticas privilegiadas, com admlra-

vel índice de salubridade; 
considerando que a região dispõe também de abu?dante � per�­

ne irrigação, com potêncià hidráulica apta a prodUZir en�rgla ele­
trica suficiente para atender às necessidades dos novos nucleos de-
mográficos; 

considerando entretanto, que o potencial hidráulico está dis­

tribuído de mod� a não favorecer a transformação da Capital do 

país num grande centro industrial, mas permitindo, ao contrário, 

o aparecimento de um sistema de cidades satélites, nas diferentes 

direções e a distâncias várias, com apreciável capacidade de pro.,. 

dução; 
considerando ainda que uma área pràticamente ilimitada e de 

grande feracidade, em tôrno.do seu. ponto central, pode. permitir no 
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Planalto o desenvolvimento de uma economia agrária diversificada, onde se pratiquem com excelente rendimento quase tôdas as lavou­ras dos climas quentes e temperados, e até mesmo dos climas frios, bem assim as atividades da criação; 
considerando que essa área central do Brasil foi reconhecida, estudada e caracterizada pela Comissão Cruls, que ali delimitou, na forma da' Constituição então vigente, o "distrito federal" da futura metrópole brasileira; 

considerando que a Comissão de Estudos da localização da Nova Capital, constituída para executar os trabalhos preliminares rela­ci<Jnados com o preceito constitucional concernente à tranSferência da metrópole brasileira para o Planalto Central, já verificou de visu e confirmou as circunstâncias tôdas que preconizam, por motivos imperiosos e decisivos, de ordem geo-econômica, geo-social e geo..,po­lítica, o destino que a Nação, há mais de século, lhe reconheceu pela voz dos mais avisados homens públicos, todos êles igualmente em­polgados por essa diretriz suprema de recuperação e construção do Brasil - a interiorização da Capital da República nas melhores con­dições possíveis; 
considerando, por outro lado, que pOdem crescer de ponto, subi­tamente, os inconvenientes e perigos imediatos, referentes à segu­rança nacional, além dos perigos e prejuízos mediat..Qs já apontados, que decorrem da localização Ç/a Capital na cidade dlf'Rio de Janeiro; considerando as esclarecidas conceituações e sugestões do Gene­ral Djalma Poli Coelho, eminente Diretor do Serviço Geográfico do Exército e Presidente da Comissão de Estudos para a Localização da Nova Capital, constante de duas breves e convincentes monografias a propósito dos aspectos fundamentais do problema, a saber, a de­finição do "ponto central" procurado e o estabelecimento das "ba­ses" para planejamento e execução da tranSferência da Capital; considerando que os pontos de vista sustentados nesses traba­lhos estão inspirados pela exata e imparcial colocação do problema, são conformes ao testemunho e às aSPirações dos que estudaram o assunto no passado, e atendem a todos os complexos imperativos da situação em que se encontra o país e da hora perigosa que vive o mundo; 

considerando que as conclusões e diretrizes firmadas nas citadas monografias, encontram confirmação nos fatos da vida brasileira já interpretados pelo Instituto, quando teve oportunidade de atender a uma interpelação do Govêrno sôbre os rumos que a Estatística POderia indicar à cautelosa e prudente solução dos problemas básicos da organização nacional; 
considerando que, segundo Os estudos e pronunCiamentos reali­zados, a área Povoada e desenvolvida sob o influxo da capital interior 
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da unidade nacional, porquanto atuará poderá tornar-�e o fUlc�o 
entes artes do país e, dessa forma,es-coesivamente . s�bre as d

i
lf�r 

com fÔdas elas, o grande todo que deve tará em condlçoes de er gIr, 
Nação Brasileira; 

. . d 
ser a 

. a ação civilizadora Irradiada a considerando, fmalmente
1
, . que 

metro'pole tornará impossível a . I que se loca Izar a , . area centra em
. des espaços vazios que hOJe retraem, permanência pengos� dO� g�a�orpo político da Nação, a ponto de fracionam e a

,
mesqumh�_ 

quase inteiramente isoladas umas das "dividir" o paIS em reglOes 
outras, 

R ESOLVE: 

Nacional de Estatística apresenta a Sua Art. 1.0 - O Conselho. G ar Dutra Digníssimo Presidente Excelência o General EurICO 
t 

a
l�ões cíViC�s pela firme e esclare­da República, calorosas congra u 

t r a transferência da Capital cida decisão com que resolve: �n�:�t:ndo o melhor critério de in­do País para o Plan�lto Cen 
t�� 'cional e tomando prudentes medi­terpretação do preceito cons I u . das para encaminhar o empreendImento . 

. Ih e, também sumamente grato deIxar con-A t 2 o - Ao Conse o 
. _ d d pri-

r o • 
• •  . ' • ela feliz orIentaçao a a aos signado o seu regOZIJO pa.tn�tIC�e 

P
EstU dOS da Localização da Capital meiros trabalhos da COmISSa? t formulada pelo seu ilustre Pre­da República, conforme a sm ese 

sidente o 

idO o te assinala ainda, o fato de coinc I� ,
ln

. 
-Art. 3.0 - O Conselho 

t que �s Estatísticos Brasileiros Ja f 11'-graImente com o pens�m.en o 
te o ponto de vista claramente ex­maram, há muito e u�amme��� 
c�elho Presidente da referida Co­posto pelo General DJ�lm� 

tA 'a 
'

também fala em nome do missão e que; por fellz CIrcuns anCl , 
Serviço Geográfico do Exército o 

. .  f" ça do Conselho em que Art. 4.0_ - É 
. 

decl.arada � �t�r�l���e�a�á oferecidos à opinião as conclusoes, dIretnzes gelaIS . _ de Estudos da Mudança da pública pelos 
.
mem�ros da c��::a�nidade e decisão unânime no. Capital, tambem �ao de enco 

Comissão conquistando, do mesmo pronunciamento fmal da mes�t . _ que �odem exprimir a opinião passo, o apoio de tôdas as i
,
ns 1 u���ssões sociais, econômicas e po-nacional no que se refere as rep 

o • Iíticas da interiorização da metrópole brasIleIra o 

o. . e a mudança da Ca-Art 5 o - O Conselho espera, outrossIm, qU
d chamar "o coração 

. . , t I que bem se po e pital para aquela area cen ra , a 
A dos seus fundamentos, ob-do Brasil", encontrará, afinal,. po:: fo�ça

.. 
,,_ que não deve nem jetivos e significação, a "reallzaçao erOlca 



-8-

pode faltar a um empreendimento de tão decisivo alcance para os 
destinos da Nação - por parte do Govêrno da República, apoiado 
sem discrepância por todos os Govêrnos Regionais e Municipais. 

Art. 6.0 - Como esclarecimentos indispensáveis ao transcen­
dente problema nacional ora focalizado, e para compreensão histó­
rica da solidariedade plena do Conselho às conclusões do General 
Djalma Poli Coelho, relacionadas com a escolha do local e o plane­
jamento para construção da nova Capital do Brasil, são incorpora­
das à presente Resolução as monografias "Espigão Mestre do Brasil 
e conceito geopolítico do Planalto Central" e "Nova Capital. Fede­
ral, considerações gerais sôbre as bases para seu planejamento e 
execução". 

Art. 7.0 - Completando o depoimento dos Estatísticos Brasileiros 
sôbre a mudança da Capital da República, sugere a Assembléia Ge­
ral, data venia, mereçam também especial exame por parte da Co­
missão de Estudos da localização da Capital a conveniência e possi­
bilidade de ficarem atendidos, nos competentes planos, os seguintes 
pontos, a seu ver igualmente fundamentais: 

I. O encaminhamento simultâneo de uma solução política pela 
qual se atenda com justiça, sem perder de vista os inter�ses na­
cionais, a situação da Cidade do Rio de Janeiro, cujo progresso não 
pode entrar em declínio ou eclipse, pois nela erlContra o Brasil 
sua expressão melhor de civilização e cultura. 

II. A escolha dessa solução sob o critério de ficarem assegura­
dos, à cidade do Rio de Janeiro, foros políticos, base territorial e 
suporte econômico em justa correspondência com o ritmo de vida 
e a influência que a atual metrópOle mantém para honra e em 
benefício de todo o país. 

lU. A interiorização imediata da Capital, mediante a trans­
ferência provisória dos principais órgãos do Govêrno da República 
para uma cidade interior, desde que esta ofereça as condições ne­
cessárias e esteja colocada a meio caminho entre o Rio de Janeiro 
e o Planalto Central. 

IV. O atendimento por meio da medida focalizada no item pre­
cedente, dos seguintes objetivos: 

a) com um mínimo de despesas e quase sem modificações na 
ordem atual, imprimir efetivo comêço de realização ao gran­
de empreendimento, de sorte a assegurar, quanto possivel, 
o normal prosseguimento da transferência, segundo o plano 

assentado; 
b} situar melhor a ação governamental, para que possa pro­

mover, em tõdas as suas exigências, o plano da construção 
e os empreendimentos preparatórios quanto ao povoamen-
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, res ectivas comunicações, segun�o 

t da região central e as P 
d em dar acesso em relaçao 

o . . ais linhas que lhe ev 
as pnnClP .- do país· 
às diferen

. 
tes reglOeS ' 

.dê 
. politica que deva ser 

nto a provI nCla d· os 
c) encaminhar de �ro 

tir futuro e foros con 19n 

tomada no p
,
ropo�ito de garan 

à atual metropole , 
t ambiente mais tranqüilO, 

, N ão quanto an es, 
f nesta 

4) assegurar a aç
" melhores condições de de esa, 

para o seu G<Jverno, e 
ameaças e surpresas que o mundo 

hora tão cheia de graves 

está vivendo. 
9 do Instituto. - Conferido 

. 21 de julh o  de 1948, a-r:0 13. 
,Assembléia.  Visto e 

Rio de JaneIro, em 
Lopes Secretãrio-AssIstente

t
.
t
da

t publique-se . J08� 
d Waldemar ' . G aI do lns 1 u o. 

e num�a °Rafael Xavier, Secretá;lO'd erlnstituto e do Conselh O. 
rubrica o. à Soares, Presiden e o 
Oarlos de Mace o 

AN EXOS À RESOLUÇAO N.o 388 

. d Serviço Geográfico 
l' li Coelho DIretor o li -

Estudos do General Dja:a da �omi8SãO de Estu.dos para a Loca zaçao 

do Exército e preside:a Nova Capital do Brasil 

I 
ElTO GEOPOLíTICO 

MESTRE DO BRAS� E CONC 
ESPIGAO 

DO pLANALTO CENTRAL 

prefáciO 

. em geral, sôbre a signi-
a aten"ão dos braSIleiros, 

de águas entre as 
:!!lste trabalh o visa c�am� 

ão mestre do Brasil", divisor 
dadeiramente caracte­

fi(l8.llão geopoutl�a .do 
bac��� �idrOgráflcaS, como aciden�e ;:�cida a nova Capital, 

nossas três princ paIS 
C traI onde deve ser e a . d planaltO en , I de 1946 rlstico, que é, o 

a da constitui�o Federa . 
d Capital em 

por determinação express 
. roblema da mudança . �_ ' ro-

foi novamente agItado o P . algumas opmlOes que p 
. Depois que 

_ deSSa constituição, surgIram 
C 'ssão de que foi ch efe 

virtude da promu:gaçao 
demarcada em 1892, pela omI 

curavam desacredItar a área. 

o Dr Luiz Cruls. m que tais opiniões se estribam. 

� porém notável a precariedade
D
:O:U:!O�a:o, essas afirmativas :st�o : �:� 

Tudo são afirmativas sem provas.  
tadamente concluiu aquela ComIssao, 

que documen 
grante contraste com o ui 
relatório pubUcado em 1894. 

d a área do retângulo de 14400 q 
d

-

Uma das asserções mais freqüentes, � q�
o
e 

Cruls é estéril porque é forma
iar

a 
da pela ComIssa ' 

d á lantar ou cr 
lômetros quadrados, d

h
emar;:

s areniticas, onde nada se po
. �� ie constru"ão in-

de "cerradões", em c apa otáveis e os materIa"" 
P�eto as águas P 

e onde faltam por com 
Distrito Federal. 

dispensáveis à edificação do novo 
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Ora, os trabalhos de campo da Comissão, de que sou Presidente, desautori­
zam completamente essas levianas opiniões. 

Ficou provado, mais uma vez, que aquela área possui excelentes qualidades 
agrológicas, justamente pela grande quantidade de águas correntes que ali são 
enéontradás o ano todo, meSmo nos seie meses de estiagem que alternam regular­
mente com os seiS meses das chuvaS. 

Quanto aos materiais de construção, ficou outra vez exuberantemente de­
monstrado que, no retângulo de Cruls e suas imediações, existem madeiras de 
construção e existem abundantes formações de gnaisse e micachlstos. As areias 
e os saibros são igualmente abundantes. A canga se presta muito bem à prepa­
ração do concreto. 

li: abundantlssimo o calcáreo, isento quase inteiramente de magnésia, isto é, 
está assegurada, de um modo absoluto, a possibilidade de fabricação do cimento 
em largá escala. 

A possibilidade de energia elétrica exiSte, sob a forma de várias quedas d'água, 
espalhadas por tôda li região, tal como convém ao problema, que exclui o pen­
samento de qualquer área de indústrias pesadas, de âmbito nacional. 

Por tudo isso, acredito que a menção dêsses resultados, já obtidos pela 
Comissão de que sou Presidente, constitui um bom prefácio para êste trabalho 
de geopolitica aplicada ao Brasil. 

Desenvolvimento do tema 
1 .  Torna-se necessário estabelecer claramente o conceito do planalto central 

do Brasil, porque é para êsse planalto que a Constituição vigente manda taxa­
tivamente transferir a Capital Federal. 

Entendem alguns que êsse conceito é vago, tanto assim que, no ponto de vista 
geológico, o planalto central seria tôda aquela imensa área de onde descem nu­
merosos rios formadores das bacias amazônica, Platina e são-franCiscana, além 
de outras bacias menores do nosso Nordeste. 

Essa área representa alguns milhões de quilômetros quadrados, de terrenos 
sedimentares apoiados em rochas orogênlcas. 

Todos êsses terrenos foram sulcados pela erosão e o que dêles ainda resta, 
nos Estados de Goiás e Mato Grosso, são muitos altiplanos que, seguindo-se uns 
aos outros, constituem o "espigão mestre" do Brasil, que divide �as entre as 
bacias do Amazonas e do Prata. 

Constituem êles ainda os "espigões secundários" que, da região de Planaltina, 
em Goiás, seguem para o Norte e para o Sul, formando os limites das encostas 
ocidentais do Rio São Francisco. 

Tanto o ramal que segue para o Norte como o que se dirige para o Sul, 
subdividem-se por sua vez, em outras importantes linhas de altura. 

ASsim se estabelece a continuidade de algumas linhas sêcas do nosso territ6rio, 
que ligam, por exemplo, Belém do Pará e Sant' Ana do Livramento e que vão de 
Touros (Rio Grande do Norte) a Sucre (Bolivia), além de outras dessas linhas 
sêcas. 

E dessa maneira se forma a compartimentação do Brasil em seis grandes ba­
cias hidrográficas, como está indicado esquemàticamente no désenho anexo, que 
denominamos "Bacias hidrográficas principais do Brasil e divisores gerais das 
respectivas águas". O exame atento dêsse gráfico facilita muito a compreensão 
do que pretendemos dizer neste capitulo. 
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2 .  A vastidão territorial coberta pelos referidos altiplanos sucessivos, não 
se presta porém, em tôdas as suas diferentes partes, aos fins políticos da mu­
dança da Capital, senão naquela sua porção especial que pode ser considerada 
como central em relação a todo o Brasil, por não estar muito desigualmente 
afastada da maioria dos pontos de nossas fronteiras terrestres e marítimas. 

Quanto mais central fôr a porção considerada, mais conveniente ela será, em 
princípio, para a localização da Capital, por isso que assim se tornam equiva­
lentes as possibilidades de ligação com tôdas as regiões mais afastadas do país. 

Não imp.orta saber se as condições locais, dessas regiões mais afastadas, são 
ou não as mesmas atualmente. O govêrno tem obrigação precípua de assistir 

tOdas as partes do território nacional e, na verdade, deve assistir com mais des­

vêlo aquelas que foram menos favorecidas pela natureza ou que ficaram mais dis­

tantes dos centros em que já se estabeleceu firmemente o progre88o. 
No Brasil existem "zonas desprezadas" e "zonas favorecidas". Essa discrimi­

nação é positivamente um grande obstáculo ao engrandecimento geral do país e 
se apresenta em chocante contraste com as aspirações de grandes massas de sua 
população, originando-se dai um precário sentimento de unidade politica. 

O conceito de planalto central não pode ser estritamente geométrico, em re­
lação a uma área que não é regular, como é o caso da área do Brasil. Mas é in­
conveniente que êsse conceito despreze totalmente a noção geométrica de centro, 
pois isso importaria em deixar de levar em conta o que em si mesmo é o mais 
importante: as distâncias. 

3. Então, se o conceito de planalto central, não deve ser puramente fisiográ­
fico (lU geológico, sem se tornar desmesurado e impreciso e se também, como 
acabamos de dizer, tal conceito não pode ser estritamente geométrico, porque 
então não se coadunaria com as irregularidades da área do território brasileiro, 
só nos resta, para nos atermos a um principio lógico, procurarmos um outro 
critério que possa ajustar-se' aos superiores objetivos politicos que a nacionalidade 
tem tido em vista, nos antigos e reiterados pronunciamentos em favor da mu­
dança da sua Capital. 

Haverá uma "técnica" capaz de dar solução ao problema da mudança, que é, 
um problema antes de tudo politico? 

Parece-nos que não. Uma comissão de técnicos não pode resolver sozinha­
êsse problema, por isso que não há preceitos, nem regras, nem fórmulas, nem 
equações em que êsse problema possa ser traduzido. 

Com uma comissão de técnicos, em que entrem geólogos, meteorologistas, ur­
banistas, higienistas etc., se essa comissão é numerosa, indo além de ci�o ou seis 
membros, corre-se o risco de não se poder resolver. nada, pois é inevitável o apa­
recimento de várias opiniões divergentes ou contraditórias. 

A melhor maneira de se resolver o problema da mudança é, no nosso modo de 
entender, outra. 

Há um problema polítioo que consiste em se escolher a região de um novo 
Distrito Federal, no planalto central do Brasil. Para essa escolha devem ser le­
vados em consideração: a posição, a área, a população, a politica territorial, o 
financiamento e a administração, constituindo êsses assuntos as bases para o 
planejamento e a execução da mudança. Adotadas essas bases, a região deve ser 
sumàriamente escolhida por lei, no planalto central, conforme exige a Constituição. 
Não há nenhuma dificuldade para isso, conforme está demonstrado' no nosso tra­
balho ASPECTOS FUNDAMENTAIS DO PROBLEMA DA MUDANÇA DA CAPITAL 
PARA O PLANALTO CENTRAL. 

Surge depois o segundo problema técnico que, êsse sim, pode e deve ser resol� 
vido por uma comissão de técnicos. 
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A defjp.ição de KJELLEN, sendo em si mesma aleatória, nos ajuda a com­
preender°'ltlutras definições que já tivemos oportunidade de citar, no trabalho 
denominado ASPECTOS FUNDAMENTAIS DO PROBLEMA DA MUDANÇA DA 
CAPITAL PARA O PLANALTO CENTRAL. 

Podemos dizer, por exemplo, que a geopolitica. é a "geografia aplicada à po­
litica de poder nacional de um Estado". Política de poder naoional é uma ex­
pressão que parece fazer apêlo ao principio da terra combinada com o principio do 
homem, de onde resultam a fôrça econômica, a fôrça militar etc. de um pais. 

A geopol!tica é também a "estratégia de fato de um Estado". Há a estratégia 
militar que se estuda nos livros militares mas, em cada Estado, há uma estra­
tégia nacional, uma estratégia de fato, uma orientação nacional, tanto mais pal­
pável quanto mais importante, mais influente, mais ativo e mais rico é o Estado 
e mais competentes os homens que o representam. 

Finalmente, podemos dizer que a geopolítica é a "racionalização dos esforços 
emocionais de uma Nação". Sendo o Estado um organismo espaCial, que procura 
crescer e engrandecer-se, é licito admitir que ésse organismo tenha também uma 
existência emocional. As vibrações emocionais devem porém ser dirigidas, ser 
controladas, ser racionalizadas, por uma doutrina geopolltica conhecida pelo me­
nos dos estadistas, sob pena de poder ser a nação desviada para direções perigosas. 

Tudo isso que fica dito sôbre a definição do têrmo "geopolitica" serve para 
nos mostrar que estamos realmente em presença de um aspeto importante da geo­
grafia política ou melhor de uma cousa ainda mais importante do que a geografia 
política. Esta, a geografia política, sbmente vê na terra o assento da riqueza 
humana, a qual depende em cada caso, das qualidades ou atributos permanentes 
da terra. A geopolltica vê o fenômeno mais complicado e mais alto do Estado, 
isto é, a ação do homem sôbre a terra, criando o organismo político - o Esta­
do - cuja natureza procura bem conhecer e cuja unidade procura bem garantir. 

Há alguma cousa de her6ioo na geopolítica, ao passo que na geografia pol!­
tica tudo é telúrico. Eis o motivo pelo qual a noção de Estado tem impressionado 
tantos homens eminentes, a contar de Platão e de Aristóteles. 

5. Se, saindo dessas considerações gerais, queremos agora aplicar a teoria 
geopolitica de Estado ao Brasil, que é afinal o que nos interessa, devemos co­
meçar por compreender a Natureza do Estado Brasileiro, como organismo geográ­
fico ou, melhor, como fenômeno especial sul-americano. Em seguida devemos 
cogitar de descobrir OS melhores meios de preservar a Unidade do Estado Bra­
sileiro, em face dos perigos presentes e futuros, internos e externos que podem 
ameaçar essa unidade. 

Essa análise tem sido feita por bom nfunero de escritores competentes. Al­
berto Tôrres parece ter sido um dos mais argutos analistàs da nossa chamada 
"realidade". A "realidade" do Brasil é afinal a "Natureza do Estado Brasileiro ... · 

Vamos aqui traçar, em poucas frases, um exame da natureza do Estado brasi­
leiro, deixando para outros mais competentes o encargo de completar êsse exame. 

O Brasil, como Estado, é relativamente mal estruturado porque as partes de 
que é formado - os "Estados" - são muitos heterogêneas no ponto de vista das 
áreas, das populações, das riquezas, do clima. e do solo. Muitas têm sido as pro­
postas de redivisão territorial do Brasil, baseadas no estudo dessa impressionante 
heterogeneidade. I!: impossível deixar-se de relacionar com essa heterogeneidade 
tudo o que ocorre de desagradável no Brasil: despovoamento, falta de ligações 
internas, subalimentação do povo, permanência de endemias etc. 

A Federação dos Estados Brasileiros é, por isso mesmo, mal cimentada. Não 
existe um profundo sentimento popular de Federação. 
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Já tratamos dêste assunto em "ASPECTOS FUNDAMENTAIS DO PROBLEMA DA 
MUDANÇA DA CAPITAL PARA O PLANALTO CENTRAL". 

Não queremos crescer como território, pois nos bastam os 8,5 milhões de qui­
lômetros qulifrados que já possu!mos. Mas precisamos crescer como potenoial 
humano. 

Crescimento de potencial humano significa aumento da população, aumento da 
área cultivada, penetração do interior, "bandeirismo", marcha para o centro e o 
oeste, aumento das rêdes de comunicações, incorporação dos selvagens, etc. 

7. Tudo isso precisa ser feito dentro do principio da liberdade polltica 
que é tradicional na América e que é muito do agrado dos brasileiros. Precisa 
ser feito por concurso de todos, o que demanda uma compreensão geral dos 
problemas. Não deve ser feito por atos de simples vontade do govêrno, atos que 
podem ser inspirados em preocupações pessoais e subalternas, de caráter regional. 

Para praticar atos de bem inspirada geopolítica, são necessários bons go­
vernos, o que quer dizer que são necessários governos que estejam de posse de 
uma doutrina politica baseada no conhecimento e uso da terra e no conceito su­
perior da separação dos poderes temporais e espirituais, de onde resulta o con­
ceito da liberdade. 

Sendo o Brasil a única nação de origem portuguêsa, num continente que é 
quase todo de origem espanhola e sendo o Brasil, além disso, o detentor da 
maior área, aliás a "área central" do continente, há um natural contraste do solo 
e de sangue entre o Brasil e os seus vizinhos. No estado atual da civilização nin­
guém ignora que êsse contraste tem seus perigos. Conhecer êsses perigos, para 
prevenir suas conseqüências maléficas, êsse é um dever 'de todos os estadistas 
brasileiros. 

Essa prevenção se resume em fortalecer a situação geopolltica da Nação, pelo 
aumento da riqueza humana e pela homogenização política do Estado, acabando-se 
eom as áreas "favorecidas" e as áreas '''desprezadas'' e ocupando principalmente a 
área central do território brasileiro. 

8. Voltando ao assunto dos critérios para a definição do planalto central, 
no intuito de fixar bem o que visa a Constituição de 1946, torna-se indispensável, 
<lissemos, apelar para o critério geopolitíco. É êsse critério, na sua acepção 
mais elevada, que vai nos permitir compreender a natureza do Estado brasileiro 
e a melhor maneira de resguardar a sua unidade. Vimos que isso somente po­
<lerá ser feito por meio do estudo das nossas realidades geográficas e também 
procurando compreender a melhor direção que deverá ser dada aos esforços emo­
cionais de nosso povo, que deseja ver o Brasil livre da posição secundária a que 
tem sido relegado até hoje, no conjunto das nações. Os brasileiros não com­
preendem que sua pátria não seja mais rica e mais adiantada e atribuem isso, 
�m grande parte, a erros de seus governos. Querem ver o Brasil engrandecido 
pelo progresso e em paz interna e externa, mas desejam adquirir mais confiança 
nesse progresso e nessa paz, que evidentemente não devem ser um resultado 
do acaso. 

Pode-se racionalizar o progresso do Brasil, por 'meio de uma geopolítica 
adequada. 

É necessário, como remédio principal contra todos os nossos desajustamentos, 
estabelecer um sistema mais natural e mais fácil de ligações interiores entre 
tódas as partes de nosso território, construindo um sistema de estradas de ro­
<lagem e de ferro e usando os rios navegáveis de modo a unir ràpidamente todos 
os Estados da União à sua Capital, colocada no Centro, É necessário edificar 
um Brasil mais unido, utilizando por igual tódas as fôrças nacionais, sem inda­
gar se elas são do Norte, do Centro ou do Sul. 
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"Com excelente clima e favoráveis condições de habitabilidade para o colono 
�ropeu, o importante núcleo central do Brasil tem ainda a vantagem econô­
mica e política de se poder pôr em direto e rápido contato fluvial com todo 
o resto do país . De fato, daquela zona elevada defluem águas para as nossas 
três grandes bacias. A linha de cumeadas, que não é orogràficamente for­
mada por anteclinaIs das camadas, mas gerada pelo trabalho de erosão das 
águas nos terrenos sedimentares, segue em continuadas curvas desde o Pico 
dos Pirineus até a lagoa do Mestre de Armas e serve para separar as águas 
que demandam o Amazonas, pelo Rio das Almas e Rio dos Patos, ou defIuem 
para o Paraná pelos Rios Corumbá e São Bartolomeu. No extremo Leste 
dessa linha de vertentes há um extenso chapadão com a cota média de mil 
metros, perto de 4 léguas a WNW de Formosa, numa paragem onde, segundo 
o Dr. Cruls, "a um tiro de fuzil umas das outras, se vêm as cabeceiras dos 
ribeirões Santa Rita, que é vertente do RIo São Francisco pelo Rio Prêto ; e 
Bandeirinha, que é vertente do Amazonas, através do Paranã e Tocantins ; 
e Sítio Novo, vertente do Rio da Prata, pelo São Bartolomeu e Grande Paranã" . 
Esse extenso chapadão com a cota média de mil metros, situado sôbre o "es­
pigão mestre", é que tem servido para definir o planalto central do Brasil. 
Não há melhor definição dêsse planalto, no nosso modo de ver. A êle se re-

feriu sempre o Visconde de Pôrto Seguro . Ele f9i utilizado para caracterizar 
o retângulo geodésico dentro do qual o Dr. Luiz Cruls encerrou os 14 400 quilô­
metros quadrados que, desde a Constituição de 1891, foram reservados para nêles 
ser escolhida a posição da nova Capital . 

Esse "espigão mestre" é o acidente geográfico que liga o sistema dos prin­
cipais divisores de águas do Brasil ao sistema andino, isto é, à espinha dorsal 
do continente sul-americano, onde estão confinadas, nos dias de hoje, as geleiras 
da América Meridional . 

No ponto de vista militar, êsse espigão mestre é um caminho por onde se 
pode invadir o Brasil, vindo-se de Oeste . 

Devemos recordar aqui que a Coluna Prestes, que foi famosa em sua época, 
veio do Sudoeste do Brasil perseguida por todos os lados . Quando atingiu Mato 
Grosso e se colocou sôbre o espigão mestre e seus ramais nordestinos, passou a 
gozar de uma absoluta liberdade de movimentos . Foi a Goiás e dali demandou o 
Nordeste. PenetrQu na Bahia e, quando não teve mais esperanças de promover a 
insurreição popular contra o govêrno, deslisou tranqüilamente para a BoIfvia, 
sem ser sequer percebida pelas tropas que pretendiam cercá-Ia pelos setores de 
Leste, mas que não estavam, como estava o Capitão Prestes, montados sôbre um 
acidente geográfIco que lhe proporcionava grandes vantagens táticas e es­
tratégicas. 

Devemos pensar na possibilidade de, um dia, têrmos de defender o coração 
do Brasil contra um inimigo que saiba aproveitar-se, do mesmo modo, dessas fa­
cilidades de deslocamento e de ataque . 

12. O conceito geopolítico de planalto central nos conduz assim à mesma re­
gião que mereceu a preferência de nossos antepassados e que guiou o Dr. Luiz 
Cruls, na ocasião em que êle foi demarcar a área do novo Distrito Federal, em 
virtude da Constituição de 1891 . 

É ali portanto que deve ser escolhida a nova Capital do Brasil, em obediência. 
ao texto constitucional de 18 de Setembro de 1946. 

Ressalta da pr6pria letra dêsse texto, quando revigora a antiga expressão· 
do "planalto central do país", que antes de tudo a escolha da nova Capital deve· 
obedecer a uma razão de posição porque realmente aquilo de que se trata é esco-· 
lher uma posição de onde o Brasil vai ser mais fàcilmente governado, num ponto. 
de vista nacional, p.epoIs de dois séculos de regionalismos que nos conduziram. 
a uma situação verdadeiramente secundária no conjunto das nações modernas . Essa.. 
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14 .. O Brasil está necessàriamente fadado, pelas proporções de seu território, 

a con§1"ruir uma civilização tropical 8ui-generi8, que desmentirá os que apre_ 
goam a inutilidade de nossas regiões centrais, centro-ocidentais, setentrionais e 
nordestinas. 

Uma raça que realizou a epopéia dos bandeirantes, que nos chapadões do 
interior escreveu páginas épicas de nossa história e traçou as linhas pelas quais 
ainda hoje circulamos nos nossos sertões, uma raça que nos deu o exemplo de 
Couto de Magalhães, que transportou um navio das cabeceiras do Paraguai às 
cabeceiras do Araguaia, e do Coronel de Engenheiros Eduardo José de Morais, 
que foi um tenaz organizador da navegação de nossos rios interiores, no tempo 
do império, uma raça assim não pode deixar de implantar sua capital no centro 
de seu território, de onde possa irradiar seu esfôrço progressista até as fronteiras, 
hoje abandonadas, do Oeste e até o grande rio de8prezado que é o Amazonas. 

O mais alto pensamento geopolítico que se deve associar ao problema da 
mudança da Capital é êste : a unidade naoional preoi8a de 8er oon80lidada por 

meio de uma nova e8truturação polítioa que deve oomeçar pela implantação da 

Capital no e8pigão me8tre e deve 8er 8eguida do povoamento de todo o Brasil 

oentral, em direção ao Oe8te e ao Norte.  1!:sse espigão mestre caracteriza o planalto central do Brasil, de uma maneira 
que seria impossível imaginar melhor. l!: por isso que afirmamos aqui, mais uma vez, segundo as vistas do Visconde 
de Pôrto Seguro, do Dr. Luiz Cruls e do geopoIftico alemão 0'1''1'0 MAULL, e de 
outros, que o planalto central do Brasil, para onde a Constituição de 18 de se­
tembro de 1946 manda transferir a Capital do Brasil, é o mesmo que já foi 
uma vez explorado e demarcado e que desde então pertence de direito à União, 
para nêle ser estabelecida a Capital . 11:sse é o conceito geopolítico de planalto central que deve ser mantido. .. 

Ir 
NOVA CAPITAL FEDERAL 

Consideraçõe8 gerais s6bre as base8 para seu planejamento e exeouOão 

Condição primordial para o planejamento da nova Capital Federal é a prévia 
fixação da massa da população inaugural assim como da população final a ser 
recebida pela nova metrópole e seu território. 2. Duas soluções extremas podem ser alvitradas: população limitada ao mí­

nimo compatível exclusivamente com as atividades dos órgãos Superiores do Go­
vêrno da União ou população abrangendo todos os órgãos oentrais da Adminis­
tração Federal . 

3. Evidentemente, a fim de que a nova Capital não se torne um lugar de 
desconfortos e privações para os que forem obrigados a essa transferência por 
suas funções oficiais, chega-se à conclusão de que se faz mister a instalação, desde 

a data de sua inauguração, de uma massa de 250-800 000 habitantes para ser 
possível garantir, econômicamente, uma vida local com tôdas as facilidades sociais 
e culturais. Caso contrário, limitada essa população inaugural a umas poucas 
dezenas de milhares de 'habitantes com as inúmeras eXigências de seu elevado 
padrão de vida, teria o Govêrno Federal de subvencionar, permanentemente, quase 
todos os empreendimentos e serviços urbanos de natureza social e cultural e 

- 21 -

ortes comunicações, ener-d utilidade pública (:ransp de parte da população , os serviços �ãO resultasse proibitlvo à gran ue seu uso 
instalação dos edifícios e ser-

' para q 
total da construção e 

pulação inaugural, pode, 
disso, o custo

. tal que, no caso de grande po 
I valorização pelos lotes 

da nova CapI 
distribuído como rea 

á o caso 
mais adiante, ser 

. d' ta utilização, dever , n e rurais de Ime Ia 
d arte pelo Tesouro Na-

suburbanos 
m gran e p ,  

b s 
t 'ta ser suportado, e 

montante, pois, em am �s o 
inicial res rI 

' - importante em seu 
e instalações de maIOres 

' . sem uma reduçao 
dos os edificios e �sto

de ser construídos quase, ��s custos de execução . 
terao 

-o e de maIO 
'd d s de uma 

de apresentaça 
decorrentes neceSSI a e - 'naugural com as 

. á por outro lado, 
Uma grande pOPulaça�o�amento e de abastecimento, VIr 

'suas vizinhanças, 
d meios de a 

. Ó .  da Capital ou em 
enorme e . t lação, no Terrlt rIO 

d ' s  de abastecimento, pro­
econômica a :ns

ia�s de construção e de me:-ca 
O��:dOS com o ônus d� seu 

de ma er 
tro caso, teriam de ser IU;p . caso, as importaço:s a 

que, no o;istãncias . Limitadas, no .prn�eIr�
lto valor unitário, Já a 

grandes 
volume de mercadorla� .e 

_ de desvantagens eco-
relativ!tmleIlIL" pequeno 

a contra-mdlcaçao 
d dêsse 

oderá ser localizada: sem 
o interior do País, satisfazen o, ' para 

P
seus habitantes, ma�s :::a

ObjetivoS da projetada mudança. desde logo, mais largamen e 
_ ser adotada deverá prever un:a .��_ essas razões, a sOluçao

f. a 
de que ela possa gozar, economI � te numerosa a 1m 

. _ deixando, ao mesm 
inaugural bastan 

didades sociais e culturaIS, nao 
ma sensível redução 

de tôdas as 
d
co��da na região, deixe de ofe:.ece�e 

u 
que a construção da 

que o :'::;0 ao �igOr�nte na atual caPi
l
tal 

o 
e 

d: a:O-financiamento sem one-
compar 

1" r dentro de um p an 
_ 

Capital se possa rea Iza 
i idades da Federaçao . 

á 
contribuintes das dema s un 

t diretriz, determinar a quanto deve:
e 

- de acôrdo com es a 
't I Federal. Se bem q 

7. Pode-se, e�tao: ural do Território da cap
,
I a 

á de 200 000 a popu-
montar a populaçao maug 

exatos aliás dispensáveIs, ser 
dendo funcionários 

não se disponha de númer�s 
ara ' a nova Capital, compreen 

. 
Zação ofioial a ser transfend

f
a 

n�ionários seriam pertencentes a .  
. 

d tes 1!:sses u 
. Legislativo e 

e seus depen en . 

d União (Executlvo, d três Poderes a a) órgãos superiores os 
Judiciário) ; 

. . tração Pública Federal ; b) órgãos centrais da Ad;n:lms 
d União ' d fôrças mIlItares a , ,0) unidades as

. . t'tuições autárquicas d) órgãos cent:aIs
d

daS ��:e� estrangeiros e de e) representaçoes os p 
e para-estatais da U�ião ;

, organizações internacIOnaIs . 
. de computar : 8. Além disso, ter-se-Ia 

. Território ; ó -os da Administração do próprIO a) os rga 
. ' de concessão ; b) os serviços publIcos

. ciais e desportivas ; o) as instituições culturaIS, so
. . e indústria locais ; ) estabelecimentos de comercIO 

, . . I 

d os 
' . . liberais e artesanaIS ; 

I m um total estImave 
e) os profISSIOnaIs . rurais em gera , co 

formariam 
f) os trabalhadores doméstIcos 

.
e 

com seus dependentes, 40 000 elementos atIvos que, de 30 a 
000 habitantes . um contingente de 100 

O 000 habitantes, verifica-se �ue, . 9 .  Dessa prevista pOP�laç:� i�:�:f�:��O�e 
p!�a o Territóri.o d�

a 
n�:a 

e 
C::���� 

pelo menos, 250 000 dev�rao 
o�iciais ou das necessidades da I

':��nte� na região, 
por fôrça de suas funçoes

t 50 000 habitantes, porventura eXI 
rém que essa 

tenção da cidade ; 
,
tô

d
men :as atividades elementares. Da�o'de

Po
ser �mpregada, 

poderão ser aproveI a os 
. . semi-especializados, ter massa de trabalhadores braçaIS ou 



- 22 -

em grande parte, nas explorações agrícolas e pecuárias, parece de conveniência 
que, nem mesmo ela, deva já estar fixada, no território escolhido, em terras 
próprias ou arrendadas e distribuidas, como de costume, de maneira esparsa, 
com desvantagem, portanto, de não se poder promover a sua aglomeração em pe­
quenos núcleos rurais, onde se tornasse econômico pôr à sua disposição o má­
ximo possível de serviços sociais (educação, sa1Íde, etc . ) . 

10. Com um tal programa, admitido que essa população inaugural de 300 000 
habitantes seja abastecida pela produção da própria .região em 2/3 a 3/4 de suas 
necessidades de consumo e disponha de recursos locais de energia (eletricidade, 
álcool, lenha, carvão vegetal) , garantidas, de modo permanente e econômico. tôdas 
estas utilidades, ter-se-á de desapropriar área suficiente, digamos de 50 000 km9 
para se ter uma boa margem de segurança a favor do regular desenvolvimento 
da Capital e contra o surto de especulação imobiliária. Daí se conclui que se 
pode e se deve 10calÍl>:ar a nova Capital Federal em região de denSidade demográ­
fica inferior · A de 1 habitante por quilômetro quadrado. 

11. Seria, portanto, de aconselhar a localização do Território da Capital Fe­
deral, sob o ponto de vista de densidade populacional, em região de menos de 1 
habitante por km2, nãO' somente pela mencionada conveniência de se tornar fa­
cilitado, pela imigração de trabalhadores rurais das regiões circunjacentes (pri­
meiro efeito de influência da Nova Capital) ,  o estabelecimento de núcleos rurais, 
com uma racional distribuição de terras agrícolas e pastoris, como também de se 
conseguir a redução das despesas de indenização das benfeitorias e terras por­
ventura a serem desapropl'1adas, devido a sua menor utilização atual . 

12. Então, por efeito dêsse critério de limitação da área do planalto central 
a ser estudada para a localização da nova Capital, dever-se-ia procurar, na atual 
faixa chamada pioneira, a região mais apropriada. Ela deve ser encontrada em 
uma das depressões ou reentrâ.ncias hoje apresentadas por essa faixa pioneira, 
isto é, nas zonas em que se manifestam dificuldades maiores ao avanço normal 
promovido pelas iniciativas privadas ordinárias, - dificuldades que poderão ser 
vencidas fAcilmente pelos recursos excepcionais do empreendimento ora em vista. 

13 , A locação do Território da nova ,Capital em uma das atuais reentrâncias 
da atuál linha de desenvolvimento econômico do país, estará, por outro lado. 
dependendo de sua adequada acessibilidade pelas vias de transporte existentes. 
l!:ste requisito tornou-se, na atualidade. muito menos proponderante, no que con­
cerne ao transporte de passageiros, devido ao progresso da aviação comercial que 
permite hoje o acesso, em poucas horas, a qualquer ponto da região mediterrânea 
do Brasil. Uma vez que se admita o auto-abastecimento regional dos 2/3 a 3/4 
das necessidades da popUlação do Território da Capital Federal, bastará prever-se 
o estabelecimento de vias de transporte terrestre para um tráfego de uma pequena 
parte da tonelagem das mercadorias de abastecimento de sua população, merca­
dorias que têm de ser importadas das outras Unidades Federadas, Dada a grande 
massa da população inaugural da nova Capital será possível a construção dessas 
vias de transporte de primeira classe em condições econômicas, em extensão de 
300 a 400 quilômetros, com revestimento especial ou pavimentação a concreto, ca­
pazes de dar livre trânsito durante o ano inteiro, a velocidades superiores a 
50 km/hora, 

14 . Naturalmente nos estudos para a escolha do Território em causa, ter-se-á 
levar em conta o desenvolvimento normal de sua pOPUlação de acôrdo com 

suas finalidades primordiais, - desenvolvimento no qual se deve contrariar tôdas 
as influências nocivas de expansão natural ou forçada de outras atividades, in­
dustriais ou não , Isso se pode obter por um conveniente afastamento da área 
do Território relativamente às linhas-troncos dos sistemas nacionais de vias de 
transporte ferro e rodoviário . 

_ 23 -

f dido assim contra desenvolvimentos 
da Capital 'Federal, de en te de acôrdo com as tendências 

O Te�ritór��nientes, se evolverá norm
al::n

atlvidide da Administração Fe­e mcon
or amplificação dos campo:imada em 300 000 habitantes, poderá. ou . men 

1 ção inaugural, acima es 200 000 habitantes urbanos loca-A sua P?:Uí:a de modo esquemátiCO�O;
m
habitantes suburbanos agrupadOS 

ser distr\Ul �rôpriamente dita, 50 
tâ 'a do centro da cidade e a êle li­na Oapl �éliteS a 30-60 Km de dis nCl 

ais em tôrno de pequenos nllcleos cidades-sa O 000 habitantes rur auto-estradas e 5 
t da área de suas lavouras .  I idos den ro i d estabe ec . " everá ser previsto para um per o o 

'mento dessa população llllcl
al 

t
d
ria no máximo, 500 000 habitantes 

O crescfl 'm do qual a capital compor a 
co�venientemente acrescido, uns ao 1 • em n1Ímero t d desen-cidades-satéhtes, de 100 000. com a menor axa e 

e as zonas rurais perto iva dos trabalhos agricolas. 
mecanização progress pela prevista t s pelas mesmas razões por que o 

idades-satélites são aqui . 
proPo�:senvolvimento unilinear ou disperso 

.As ,
c rurais, isto é, de eVltar o das estradas e caminhos vicinais, os nucleo�Uburbanas ou rurais ao I

Ong;ob forma de pequenas cidades o� 
ão em áreas adequad.as e com os seus próprios lOcaiS sua conce:�:ç comodidades de primelra o�::: de instalação da Capital, po­

com tÔdaAssim, na primeira etapa d� P ãO de uma cidade-satélite para es-
a possibilidade de cons ruç entrais das instituições de Previ­eS1;uodl80'Ôs·

a 
órgãoS das administraç1í�s : Instituto Brasileiro de Geografia oelecl.mElnt.o outra para os serviços centra 

s 
id�de industrial, para a localização 

e talvez uma terceira, c
?
mo 

�essárias ao abastecimento da popu­
de certas indústrias regionaiS ne 

ofereceriam ainda a vantagem de re­
T ritório . EssaS cidades-satélites d Capital sem o acréscimo exageradO do er o desenvolvimento a 

em futuro remoto 
eu núcleo principal .  . 'população urbana do B 

ulação do Território da Capltal 
pressuposto êase desenvolviment�it�:a P:: prover o seu abastecimento em 

dmitida a permanência da po 'ã está-se em condições de se poder e a ' ursos da regl o, parte, pelOS própnoS reci i do mesmo TerritóriO. 
grossO moào, a superf c e 

2. Superfície 
um nllcleo urbano principal de 

p a a instalação da nova Capital cO�le terão seus locais de trabalho 
19, ar final de 500 000 habitantes, que n ntos hoje condenados e comple-

de residência, construidos sem con�e�tio��:::=iS e culturais exigidos pelo alto 
t8.dos com os estabelecimentos com:rcl�:�tará reservar uma área, compreendid:, 

da vida da prevista populaç o, 5 Km de raio ou seJa de menos e 
por uma Circunferência de d 65 pessoas/hectare, usando-se o 

."..�� . _ o que dará uma densidade médi� �omo o nllmero médio de pessoas .... '" • - área total e nao !êrmO densidade em relaçao �dificáveis. pela área somente dos lotes t densidade com a que foi 
derá comparar es a . _ 

20 :s verdade que não se po de acôrdo com as condlçoes res-
adotada no plano de remodelação de Londref

s: 
ada em '75,8 habitantes por acre 

tivo conselhO, lX d' ) o não tritivas impostas pelO respec edificável para mora 18. para 
de superfície total (136 pessoas por a�re ão embora com a obrigação de prover, 
se ter de remanejar senão 39% da popu aç , isesse dotar com residências lso­
para 40% moradia em apartamentos •

. 
se 

d�
e 
fi:ar em 48,3 o n1Ímero de pessoas 

ladas tod�S os seus habitantes, s� te:�a 120 por hectare. por acre ; ou seja aproximadamen e obri d lanejar em terrenO nu e com a -
21. Em nosso caso, com a liberdade xi 

e
ê�cias especiaiS quanto à representação 

gatoriedade de prover a instalB;Çlíó de e g 



- 24 -

e evolução, não poderá ser tido como exagerado o baixo valor da proposta densi­
dade na fase final do previsto desenvolvimento da Capital em seu núcleo urbano 
principal. 

22 . 1l:sse núcleo urbano seria, esquemàticamente, circundado por uma coroa 
de 30-40 Km de largura que constituiria a cintura verde protetora da cidade 
não só com o fim de oferecer à sua população parques e florestas para repous� 
e recreio, como também terrenos para as explorações hortfcolas, florícolas e aví� 
colas necessárias ao seu abastecimento cômodo e econômico . 

23 . Na área contlgua, compreendida por uma nova coroa de cêrca de 10 
quilômetros de largura, seria localizada a população suburbana da Capital em 
cidades-satélites estabelecidas para alojar certos grupos junto a locais de trabalho 
que não exijam um contacto imediato e constante com as atividades urbanas 
centrais. 

24 . Outra' coroa concêntrica de largura adequada (15-20 Km) seria reservada 
às granjas leiteiras, às culturas frutlcolas e às explorações de certas lavouras e 
criações pequenas, bem como de florestas industriais para suprimento de lenha 
e de carvão vegetal para consumo doméstico. 

25 . Dêsse modo, segundo êste esquema primário, tornar-se-iam precisos, 
em números aproximados, 10-20 000 quilômetros quadrados para a acomodação, 
ampla e racional, da população urbana, suburbana e parte da população rural 
do Território, em seu previsto crescimento até ao fim de 50 anos. 

26 . Além dêsse aglomerado principal, devem ser previstas as zonas das 
grandes lavouras de cereais (trigo, milho, arroz, etc . ) ,  de campos de invernada 
de gado para o consumo do Território, dos lagos de criação de peixe e, se possível, ' 
das culturas de cana de açúcar e de algodão, , além das florestas de madeiras d� 
lei e das reservas florestais para defesa das águas e das terras ou dos sítios 
naturais . 

27. A satisfação de 65-75% das necessidades da população do Território pelos 
próprios recursos da região, em que os únicos combustíveis de uso geral dis­
poníveis serão de origem vegetal, impõe uma certa largueza na determinação da 
superfície total de um território de que se desconhecem ainda tôdas as condições 
naturais .  Mesmo admitido o são princípio de que êsse Território não deva desen­
volver-se em uma zona de produção exportável, parece justificado ter-se de fixar 
em 50 000 Km2 o limite mínimo de sua superfície, com um máximo de 100 000 Km2, 
área média proposta pelos melhores dos planos de redivisão territorial do País . 

28. Com uma superfície de tal grandeza, deixa-se a possibilidade da exceção 
(por motivos de ordem econômica, de barateamento das tarifas de transporte, pela 
previsão de uma massa de certos produtos de exportação como carga de retôrno 
dos veículos em tráfego) de manter em funcionamento, no Território, certas in­
dústrias que parece deverem ser escolhidas entre as de materiais de construção, 
como é evidente ; de fato, as indústrias dessa natureza (cimento, madeiras es­
quadríadas, materiais cerâmicos, ferro fundido, etc . ) ,  instaladas para suprir a 
enorme massa de materiais exigidos pela fase de construção da nova Capital, 
embora amortizadas no total ou em grande parte, ao fim dessa fase, devem ser 
aproveitadas, com sua produção a preços reduzidos, para fomentar o desen­
volvimento econômico das regiões circunvizinhas, fornecendo, ao mesmo tempo, 
o desejado tráfego de retôrno às emprêsas de transporte . 

29. Na superfície máxima de 100 000 quilÔmetros quadrados podem ser in­
cluídas as faixas (de 20-50 Km de largura) a serem desapropriadas para a locação 
das vias de transporte de primeira ordem e para a sua devida proteção contra 
indesejáveis desenvolvimentos ao longo de seus percursos . Tai,s faixas, além de 
permitirem, no futuro, o lançamento de variantes então tornadas econômicas pela 
intensificação do tráfego, poderão ser utilizadas como florestas para fornecimento 
de carvão vegetal necessário ao consumo dos gazogênios dos auto-caminhões e 
dos tratores de vagões acoplados em comboios reduzidos de uma ou duas unidades. 
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39. Seria mister que lei especial regulasse essa nova forma de arrendamento 
a fim de que o arrendatário tivesse a possibilidade de contrair empréstimos 
dando em garantia as construções e benfeitorias por êle custeadas, obrigando-se 
o proprietário a transferir os direitos de contrato de arrendamento em caso de 
execução do empréstimo por parte do credor hipotecário. 

40.  Quanto ao arrendamento de lotes para construção de casas residenciais 
urbanas ou rurais e sua utilização pelo próprio arrendatário e sua familia, seria 
conferido o uso e gôzo de tais terrenos, ao arrendatário e seus herdeiros diretos, 
como bem de família, por tempo indeterminado, sujeito tão somente às revisões 
periódicas do valor de base das prestações de arrendamento. 

41. Ficaria, dêsse modo, garantida a permanência da propriedade familiar 
urbana ou rural com sua indivisibilidade e Impenhorabilidade, sem necessitar do 
empate inicial do capital de aquisição . Caso o chefe de famma quisesse pôr a sua 
famHia a salvo do pagamento das futuras prestações de arrendamento, bastaria 
que constituísse um seguro garantindo a cobertura dessas prestações após a sua 
morte e por tempo Indeterminado .  

42. Quanto aos lotes tomados para sua utilização com prédios residenciais 
de locação, estabelecimentos comerciais ou industriais, o arrendamento se limi­
taria ao prazo de 25-30 anos, findo o qual, avaliadas as benfeitorias feitas pelo 
arrendatário por seu valor atual, seria o lote pôsto de novo em hasta pública, 
na qual se receberiam as ofertas para seu novo arrendamento, com a condição 
de imediata indenização do valor das benfeitorias ao antigo arrendatário. 1l:ste 
poderia gozar de preferência especial para o novo contrato de arrendamento, in­
clusive ser favorecido por um limitado desconto sôbre a oferta mais vantajosa 
recebida na hasta pública. 

43. Em qualquer tempo, mediante prévia notificação de 3-5 anos, poderia a 
União, de acôrdo com o contrato de arrendamento, rescindi-lo com ,a devida In­
denização das benfeitorias existentes . Isso seria justificado por necessidade de 
sua ocupação pelos serviços públicos ou para remanejamentos do pláno diretor 
da Capital e de seu território, cabendo ao antigo arrendatário direito de pre­
ferência ao arrendamento dos imóveis reconstruídos no mesmo local, se êstes 
fôssem entregues a ocupação de terceiros. 

4. Financiamento 
44. Apesar da Importância e da imponência do empreendimento é, dada a 

exigência de um prazo de 10-15 anos para sua perfeita execução, de temer-se a 
falta de continuidade ou retardamento de marcha com o conseqüente inaprovei­
tamento por multo tempo dos capitais já invertidos nas obras e instalações da 
nova Capital, onerando assim o seu custo com a acumulação sucessiva de juros' 
vencidos. 

45. Além disso não seria justo que incidisse sôbre o Tesouro Nacional e, 
portanto, sôbre a economia nacional, o custo de grande parte da construção da 
nova Capital, quando lile reverteria em valorização dos terrenos do território, 
valorização que deve ser paga por seus usuários, isto é, a população de próprio 
Território. Poder-se-ia deixar a cargo do Tesouro Nacional somente o financia­
mento das obras de caráter nacional, isto é, das vias e Instalações de transportes 
e comunicações . 

46. Em virtude dessa ponderação, parece que a solução mais justa e segura 
para o cabal financiamento do empreendimento, cuja regularidade de execução 
ficaria também assim garantida, seria a transferência da propriedade das terras 
desapropriadas e recebidas em doação para a constituição do Território da Capital 
Federal ao sistema federal de Previdência Social. 

47. Nesse caso, os Institutos de Previdência Social, ou melhor o Instituto 
'Único que os deve suceder em breve, receberia em pagamento de parte do atual 
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ciadoras.. A êste Conselho caberia discutir e aprovar o programa geral e os 
planos especiais apresentados à sua deliberação, bem como os seus orçamentos 
gerais e anuais das obras e instalações, além do orçamento administrativo geral 
e dos regulamentos e instruções gerais de serviço. 

55. As resoluções dêsse Conselho seriam tomadas por maioria dos votos dos 
membros presentes, com a presença de, pelo menos dois têrços de seus membros, 
cabendo ao seu presidente que é, ex-ofíoio, o presidente da Comissão Executiva 
ou a seu substituto, o voto de qualidade em caso de empate . Quando, porém, 
em votação de cada matéria, os votos se dividissem nos dois grupos de seus 
membros (Govêrno Federal e Previdência Social) ,  a questão, devidamente infor­
mada pelas respectivas justificações de voto, seria levada à decisão superior do 
Presidente da República. 

56 . O Presidente da Comissão Executiva apresentará ao Presidente da Re­
pública lista de três técnicos de bom nome profissional e moral para escolha 
do superintendente geral das obras da Nova Capital, a ser nomeado por con­
trato de prazo fixo não inferior a cinco anos, rescindível no caso de não satis­
fatório cumprimento de suas obrigações . O referido superintendente geral teria 
o direito de nomear 1 ou 2 assistentes técnicos de sua confiança pessoal para 
auxiliá-lo e eventualmente substituí-lo em suas próprias funções. 

57 . A administração pública do Território, durante a fase da construção da 
Capital, caberia a um Prefeito nomeado pelo Presidente da República entre três 
nomes apresentados pela Comissão Executiva e substituível, eventualmente, a pe­
dido da mesma Comissão . A êsse Prefeito caberia a direção de todos os serviços 
estatais do Território, para cujo desempenho nomearia dois a quatro secretários, 
entre os quais seriam distribuídos os serviços de justiça e segurança, de fazenda 
e finanças, de obras e serviços públicos e de educação e saúde . Compreendem-se 
bem as . razões da proposta disposição de interdependência dêsse Prefeito e da 
Comissão Executiva quando se atente a que a população do Território, na fase 
de construção será constituída, em grande parte, pelo pessoal das obras e ins­
talações da Capital . 

58. Finalmente, para a regular fiscalização da gestão de todo o sistema 
técnico-administrativo do Território, na fase de construção, seria criada, com sede 
permanente no mesmo Território, uma Comissão de contrôle, de quatro membros, 
dois Indicados pelas instituições de Previdência Social, e dois nomeados pelo Go­
vêrno Federal . A esta Comissão caberia o exame imediato e direto, a posteriori, 
de todos os atos da Comissão Executiva e do Superintendente Geral, devendo so­
licitar as necessárias medidas corretoras, propor a responsabilização de qualquer 
agente administrativo e examinar as contas da gestão ; para isso deveria dirigir, 
a qualquer tempo, representações à Presidência da Comissão Executiva e relatórios 
com as contas e balancetes aprovados. total ou parcialmente, não só à referida 
Presidência, como ao Presidente da República e aos presidentes das instituições 
financiadoras . 

59. Como foi dito acima, o financiamento de tôdas as obras e instalações 
poderia ser afeto às reservas das instituições de Previdência Social, mas seria de 
justiça que o Govêrno da União custeasse, à conta do Tesouro Nacional, as obras 
e instalações das vias de transporte e comunicações (rodovias de primeira classe 
e, eventualmente, ferrovias, linhas-troncos telegráficas e telefônicas ; estações 
de rádio-transmissão, aeroportos civis e militares e campos de pouso ; estações 
meteorológicas, etc . ) . Nesse caso, como se trata de obras a serem exeéutadas 
nos primeiros anos da construção da Capital, a União poderia incluir em seus 
respectivos orçamentos anuais uma dotação conveniente durante um certo número 
de exercícios para ser posta à disposição da Comissão Executiva como subvenção 
destinada a custear a realização das obras de caráter nacional. 
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I 
A PROPÓSITO DE UM DISCURSO NA ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE 

(Carta ao Deputado João d'Abreu, representante do Estado de Goiás) 

Carta 
N.o 211 

Ilustre Patrício, 
Deputado João d' Abreu 

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1946 

Atenciosas saudações . 

Permita-me que exprima a Vossa Excelência as mais vi­
vas congratulações pelo brilhante discurso proferido na 
Assembléia Constituinte, no dia 6 do corrente, a propósito do 
momentoso problema da mudança da Capital Federal . Con­
vencido que estou, há longos anos, da imperiosa necessidade 
de que se proceda a essa transferência, em benefício dos al­
tos interêsses do país, tenho procurado, em diferentes oportu­
nidades, contribuir, obscura mas sinceramente, para a vitó­
ria da idéia. Encontro, assim, motivo para franco regozijo CÍ­
vico nas eloqüentes manifestações que ora se fazem ouvir, no 
Parlamento e na imprensa, em prol do belo projeto que, até 
bem pouco, era considerado uma simples utopia, embora a fa­
vor dêle também se tivessem pronunciado, em dias idos, gran­
des figuras de estadistas e patriotas, das maiores que o Brasil 
tem conhecido . 

Com efeito . É fácil ver, através de tão claros indícios, 
que a idéia continha em si fôrça suficiente para impor-se à 
indiferença de uns e ao ceticismo de outros, de modo a abrir 
vitoriosamente o seu caminho, até converter-se na esplêndida 
realidade que todos desejamos . As próprias contingências 
dos dias que vivemos, eriçados de dificuldades de tôda a sorte, 
sobretudo quanto ao abastecimento da população metropoli­
tana, vêm contribuindo para acentuar a justa impressão de 
que o Rio de Janeiro já cumpriu a sua missão histórica de ca­
pital do Brasil, impondo-se, quanto antes, a correção do êrro 
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secular, com a transferência da sede do Govêrno para o in­terior do país, em têrmos que assegurem, simultâneamente, duas grandes vantagens . Primeiro, a de resguardá-la o mais possível de ataques diretos de eventuais inimigos e, até, de subversões da ordem, estimuladas por agressões do Exterior ; segundo, a de permitir-lhe que exerça por igual, sôbre o cor­po inteiro do país, as funções que lhe devem caber, em rela­ção ao território nacional . 
É verdade que, no tocante à primeira dessas vantagens, se pode objetar, com certa razão, que em face das modernas conquistas da arte bélica e dos crescentes progressos da aero­náutica, o seu significado se vê de muito reduzido, em Con­fronto com o que era dantes . As mais recentes lições da his­tória, todavia, não são de ordem a que a consideremos de to­do eliminada . Aí está o exemplo de Moscou . Colocada em parte bem central do imenso território russo, a histórica ci­dade foi difícil e precàriamente atingida pelo maior gênio mi­litar da história, quando os recursos da guerra ainda não ha­viam conseguido o grau de eficiência que hoje os caracteriza; mas, diretamente visada pelo poderio da máquina de guerra alemã, quando essa eficiência já alcançara limites tão altos, pôde, ainda assim, a salvo de ocupação, servir de sede aos ór­gãos dirigentes das Repúblicas Soviéticas, no formidável es­fôrço de defesa com que barraram as investidas da nação agressora . Quanto à segunda vantagem, de tal sorte me pa­rece óbvia, que seria excusado referí-Ia . Entretanto, hei de aludir a ela no decorrer destas breves considerações, que formulo apenas na qualidade de brasileiro e cidadão, sincera­mente desejoso de ver o progresso e a felicidade de seu país. E se reconhecemos que a idéia da mudança da capital já amadureceu e encontra, atualmente, profunda ressonância em todos os espíritos, parece mais do que certo que aos ilus­tres Constituintes de 1946 cabe o papel histórico de dar o passo decisivo para a execução do projeto, estabelecendo na Carta Constitucional o prazo exato em que se deva verificar a sua concretização e fixando, em têrmos definitivos, o local destinado a servir de nova sede ao Govêrno da República .  É, sobretudo, quanto ao segundo ponto, que desejo expri­mir a Vossa Excelência os meus aplausos mais calorosos às considerações expendidas, na tribuna da Assembléia Consti­tuinte, em favor do prevalecimento das razões que determi­naram a escolha do Planalto Central de Goiás, tal como es­tava previsto, sàbiamente, na Constituição de 1891 . 
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e de este .� c;>este" . Trata-se� portanto, de um local mais ou 
menos eqwdlstante, em relaçao aos pontos extremos das f1'011-
teiras do país . , �ituando-s� nêle, a metrópole poderá preel�­
cher, em benefICIO do BrasIl total, a sua função propulsora 
com� fulcro de progresso e civilização . Agirá, ao demais co� :0:0 fIel de b�lança, ve�dadeiro fator de unidade e coesão' na­
cIOna�. Sera, realmente, a capital do Brasil, o cérebro e o 
cor�çao da grande . P�tria qu� nos foi legada pelos nossos 
m�ores, mas a cUJa mtegraçao geográfica ainda não conse­
gUlII:OS .dar o n�cessário significado, em têrmos de valência 
econOll1lCa e socIal . 

O deslocamento que se pretende, com a localizacão da 
metrópole no Triângulo Mineiro, importaria, de certo � modo 
em �li�r êsse objetivo : estaríamos levando o govêrno d� 
Republica quase 

.
para o cen�ro �o Brasil Meridional, não para o centro Cfo Braszl . � centnpetlsmo que caracteriza a função 

d�,:; n;�tropoles haverIa de exercer-se em proveito de uma re­
�ao Ja d� c,e�ta maneira privilegiada por · condições geográ­
flC�S e �torIcas bem mais favoráveis do que aquelas pe­
culiares, amda agora, aos "desertões" do Brasil interior . A 
sua ação . cataIítica manifestar-se-ia em proveito próprio e 
nã.o .em be�efício do país, considerado como um todo, � a 
e:n�, por ISSO mesmo, cuid�dos especiais e mais atenta vigi­
�ancIa, da parte do Poder Público, justamente em relação às ar� onde m�is desfavoráveis se apresentam as condições 
de VIda . e onde o. homem brasileiro ainda não pode usufruir 
uma existência digna e feliz . 

Sob certos aspectos, a transferência da capital não há 
de ser .u:n s�ples imperati�o �e ponderosas razões políticas � �dmllllstratIvas . Para atmglr integralmente todos os ob­
JetIvo� que a !alorizam, a idéia precisa e deve ser encarada, 
também, em termos de solidariedade nacional. Tanto quanto 
po�ível, � l?referência pelo Planalto Central de Goiás atende a .ess� obJetIvo, uma vez que a área nêle reservada ao futuro 
DIStnto Federal se situa no paralelo que corta pelo meio o 
mapa do B!asil . E haverá razões suficientemente poderosas q� nos levem a concluir pela contra-indicação do local esco­
lhldo? atentas �uas condiç?es e recursos naturais? Tenho pa­
ra mun que nao . Estou smceramente convencido de que to­
dos os .argumentos até agora invocados· contra a localizacão 
da capItal no ponto previsto na Carta de 91 servem, exata­mente, para demonstrar o acêrto e a felicidade da escolha . 
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to eco�ômico, há de converter-se, necessàriamente, em um 
dos maIS poderosos pontos de apoio para êsse maravilhoso es­
f?rço de penetração das fôrças civilizadoras a que o patrio­
tIsmo nos convoca . 

Roubando o preciçso tempo de Vossa Excelência com e�sa� . 
despretensiosas cons�de:ações, faço-o, sobretudo, para slgmfIC�r-Ihe a grata convlCçao em que estou de que, medi­tando sobre o problema, não terão dúvida em formar ao lado dos que advogam o ponto de vista dós constituintes de 1891 todos os ilustres brasileiros que se vêm manifestando atual­mente, em f�vor de outro critério, na escolha do loc�l para a nova n:etropole . E sob a inspiração do seu patriotismo assegur�rao a unanimidade necessária para que o projeto s� concretIze a breve prazo, como o estão exigindo, agora mais do que nunca, os supremos interêsses do Brasil . 

R�iterando a Vossa Excelência as expressões do meu al­to apreço e cordial admiração, subscrevo-me, atenciosamen­te, etc . 

(a) M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 

1 1  

PALAVRAS D E  AGRADECIMENTO 

Rio, 9 de junho de 1947 
Eminente Compatriota e prezado Amigo, 
General Djalma Poli Coelho, 

Atenciosas saudações . 

Tenho a honra de acusar a prezada carta de V. Excia., de 
16 de abril, a que acompanhou um exemplar do seu relatório 
preliminar relativo à zona central em que se deve localizar a 
futura capital do Brasil . 

O trabalho de V. Excia., já pela segurança da argumen­
tação, já pelo bom senso que o inspira, parece-me perfeita­
mente capaz de esclarecer a opinião pública e impor-se às de­
liberações do Govêrno . 

Nenhuma autoridade teria a minha . voz se pretendesse 
conquistar adesões ao pensamento político tão claramente ex­
posto naquele documento . Mas como todos os brasileiros de­
vem, ao meu ver, encarar a transferência da metrópole do país 
para o Planalto Central, como providência de transcendente 
alcance para os destinos da Pátria, e de primeira urgência 
diante do quadro escuro que a realidade nacional nos oferece, 
sinto-me no dever de trazer a V .  Excia . o meu irrestrito 
aplauso ao seu ponto de vista e às seguras razÕes que o fun­
damentam, expondo aqui detalhadamente a maneira por que 
tenho encarado êsse empolgante tema . 

Desde a mocidade, há cêrca de 40 anos, dei todo O ·  meu 
entusiasmo ao ideal de renovação do mapa político do Bra­
sil . Tive, desde então, como certo, que êsse empreendimento 
nacional significaria o novo ímpeto heróico - para seI'vil'-me 
da expressão feliz de V. Excia'. - a que estava destinada nos­
sa geração, visando integrar o Brasil na sua grandiosa missão 
histórica .  
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Minhas pesquisas, começadas em 1908, sôbre as condi­ções de vida do Brasil, deram-me depressa a certeza de que uns tantos erros prejudicavam a eclosão normal das fôrcas de progresso do nosso país, malgrado suas admiráveis possi­bilidades , A falta de comunicações, saúde e educação era o triângulo fatídico, que estava na base do enorme handicap 
com que lutávamos , 

Mas tudo parecia girar em intransponível círculo vicioso . 
As comunicações, para que se pudessem desenvolver, preci­
savam de objetivos econômicos e de recursos, e êstes não so­
breviriam sem essas mesmas comunicações, acrescidas das 
garantias oferecidas pelos serviços de educação e saúde . Pois, 
a não ser assim, não haveria a possibilidade material, nem a 
iniCiativa esclarecida, nem a vontade realizadora, de que de­
corressem o povoamento regular e o surto normal das, ativi­
dades econômicas por todo o território nacional, isto é, de 
maneira solidária, orgânica e eficiente, formando um verda­
deiro sistema social . 

�sse círculo vicioso precisava, contudo, ser rompido; 
mas só o conseguiríamos se, com verdadeira arte política -
que é o uso conjugado e planificado de tôdas as técnicas e 
medidas necessárias ao progresso social - soubéssemos criar 
aquelas condições fundamentais à expansão harmoniosa da 
coletividade nacional . Tínhamos o dever de não nos entre­
gar àquela perniciosa displicência, por eufemismo chamada 
"política da mancha de óleo", que não é outra senão o clássico 
"laisser aller", traduzido pelo humorismo popular na conhe­
cida fórmula de prudência e tranqüilidade : "deixar ficar 
como está para ver como é que fica". Fôssemos seguí-la, mui­
tos decênios se escoariam, e a conquista estrangeira, ou a se­
cessão, se interporia por certo, antes que tivéssemos feito do 
Brasil a grande nação que êle pode e deve ser desde já , 

Se assim falo, é claro que não sou um pessimista , A ver­
dade é que não é possível "esperar" que os núcleos sociais 
interiores vão aparecendo por si mesmos, que suas atividades 
produtivas se organizem - ninguém sabe quando e como, em 
pleno deserto - para que suas relações comerciais pudessem 
custear a posferiori a abertura daquelas mesmas estradas que 
a formação de tais núcleos normalmente pressupõem . . . Não . 
Como poderemos ficar na confiante espectativa de que a po­
pulação se desloque espontâneamente Brasil a dentro, e lá 
conserve a saúde e adquira cultura com os seus próprios re­
cursos, abra as vias de comunicação, desbrave uma natureza 
ingrata, e crie riquezas compensadol'as, tentando, por si mes-
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lhes opõem, ou sob determinantes históricas específicas . E quaD:do o ambic�onam, fazem-no - não devemos perder isto de VISta - mUlto antes de esgotarem as possibilidades de expansão dentro dos espaços geográficos de que puderam ini­cialmente dispor . 
Portanto, a limitação oU o condicionamento dêsse esfôr­

ço de integração nacional se faria, sem dúvida num certo sentido� territorial:nente . Traduzir-se-i�, na pr�ferência de cenas areas escolhIdas sob a preocupaçao de estabelecer co­mo pontos de afirmação daquele impulso construtivo �ma rêde adequada, cujas malhas cobrissem sempre todo o' terri­tório nacional, embora fôssem ainda muito amplos os es .. paços intermediários . 
De feito, pouco importaria a longa distância entre os cen­

tros dessa rêde . Se, nos grandes impérios, podem tais cen­
tros ou "bases de operações" distribuir-se por continentes e 
hemisférios diferentes, para assim dominar melhor um-con: 
jl!nto bastan!e �iversificado de ambientes geográficos e capa­
cIdades economlCas, de rotas comerciais e ricos mercados, é 
claro que, dentro de um mesmo país, como no caso do Bra­
sil; por maiores que fôssem os espaços vazios entre os núcleos 
de ?cupaç�o, seriam êles mais fáceis de transpor, desde que 
maIS facels de estabelecer e defender seriam as rotas de 
ligação . 

Essa rêde de linhas de comunicação interna nem sequer 
constituiria um grande ônus sem compensação . Sua valori­
zação progressiva, de potencial tanto mais alto quanto maior 
a amplitude, retribuiria de sobra seu custeio, colocando à 
disposição da iniciativa particular imensas áreas marginais 
que não tardaria fôssem éfetivamente ocupadas, para se tor­
natem novas bases de penetração e exploração, reduzindo pro­
gressivamente os espaços despovoados, cujos remanescentes 
já sériam então, sem perigo algum, verdadeiras reservas do nosso "espaço geográfico". Mas reservas, não mais "exterio­rés" em �elação à área socializada, ou como que abandonadas pela �açao ; ao contrário, já abrangidas pela sua- organização e efetiva1pente colocadl3:s so� sua vigilância .  Isto porque, �aças_ a ess� poderoso dmamlsmo construtivo, os espaços va­ZI?S nao terIam mais, como infelizmente se dá agora a am­plItude quas� semic<?�tinental, situados entre a parte 'organi­zada da Naçao - alIas apenas uma estreita orla marítima ---' e as longínquas fronteiras ocidentais e septentrionais a tes­temunharem a mesquinhez da nossa capacidade de �rgani-
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zação a nossa imprevidência e a inutilidade de nossa sobe­
rania' sôbre um dos mais invejáveis quinhões territoriais dês-
te hemisfério � 

Pontilhada que fôsse a fronteira ocidental e septentrio­
naI do Brasil, dêsses centros de ocupação, acrescidos de uns 
poucos' outros núcleos no grande hiato interior, todos êles, 
porém, ligados entre si - ainda que por sôbre vastos deser­
tos _, não tenhamos dúvida de que as malhas da rêde ten­
deriam irresistivelmente, e sem grande sacrifício para o po­
der público, a um progressivo estreitamento . 

Não seria isto um objetivo inaicançável, ou emprêsa ab­
surda . Ao invés, tudo se encaminharia naturalmente, des­
de que se adotasse, naquele sentido, uma política bem con­
duzida e em condições de não estabelecer privilégios que re­
duzissem a uma inferioridade permanente certas partes do 
território nacional . 

Um tal esfôrço de govêrno - para ser, como era pre­
ciso que fôsse, uma "obra prima ,?e arte ,política", na .frase de Alberto Torres, e uma. "empresa herolCa" no anseIO de 
José Bonifácio - careceria de ter um sentido de unidade, 
de equilíbrio e de justiça . 

Mas, se a federação sobreveio como um movimento ,de 
defesa contra a secessão, graças ao elastecimento dos vm­
culos de unidade nacional, a qual ainda não repousava so­
lidamente na unidade social e econômica, cumpria dar ao 
novo sistema um acabamento que o adequasse aos seus fins 
próprios, sem sacrificar os da construção nacional, ainda 
não realizados e não menos inadiáveis , -

Entretanto cometemos o grande êrro . A federação não 
foi o meio de ' unificár melhor, di.ferença�do, ,liberta�do .e 
organizando . !oi, nu� cert� sent�do, deVIdO a sua mfelIz 
orientação, o Vlrus da dIssoluçao n�clOnal, �rr;ta vez que, - es" 
tabelecendo-a, como era. justo, - nao lhe eXIgImos, entretanto, 
o complemento lógico - o equilibrio n

_
a divisão t�rritorial, 

por um lado, e, por outro, a cooper�çao - respeItados os 
destinos especificos dos governos locaIS - entre os governos 
regionais e o govêrno nacional . 

Em vez de um só govêrno unitário, que . ao menos nos 
daria _ embora perigosa e defeituosamente . - a unidad;e 
nacional, estabeleceram-se em dois planos dIferentes, mUl­
tos governos unitários, não eqüipotentes, que eram verda­
deiros embriões da secessão . :G::sses governos fecharam-se 
num isolacionismo ' por princípio, que por vêzes chegou a 
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acentuar-se até ameaçar a integridade da Pátria. Mas, na 
generalidade dos casos, devido à fraqueza que dessa atitude 
lhes resultou, aquela independência recíproca não se pôde 
manter conforme deveria decorrer de suas linhas institucio­
nais. As várias órbitas de govêrno e os muitos governos des­
sas diferentes órbitas precipitaram-se num desgovêrno ge­
ral, como resultante da multiplicação paralela de débeis e 
inúteis iniciativas. Em vez de virtualizar suas prerrogativas, 
na v:i�culação voluntária, numa ação ampla solidàriamente 
plamflcada, capaz de bem aproveitar os poucos recursos dis­
poníveis, despiram-se delas. Não no propósito de uma co­
laboração harmoniosa, justa e livremente deliberada - co­
mo estaria certo, - e sim por absorção progressiva, por usur­
pações repetidas, das órbitas originária ou ocasionalmente 
mais fortes sôbre as mais fracas, - o que estava duplamente 
errado. Isto mesmo, porém, sem qualquer espírito de siste­
ma, sem objetivar a racionalização; mas para estabelecer 
um parasitismo cada vez maior de uns grupos da Nação sô­
bre outros, tendendo a formações teratológicas que não po­
diam encontrar sequer normalidade funcional, e deixavam 
na miséria, no abandono, em baixíssimo nível de vida, a par­
te maior da comunidade; e sem utilização, baldia, "terra 
de ninguém", as áreas mais valiosas - e que ainda são a qua­
se totalidade - do nosso ecúmeno. 

Planos de engrandecimento nacional, planos de defesa 
do país nos seus aspectos fundamentais, planos para cons­
truir, para organizar a comunidade política que deveríamos 
formar e ainda não formamos, nada· disso, e nem mesmo pla­
nos comuns de governos, podíamos traçar. Porque os "pla­
nos" que podem aparecer, são forçosamente, nas condições 
atuais, planos parciais, isolados entre si, e que delineados 
sem a finalidade justa e o financiamento que lhes dessem 
virtualidade e viabilidade, tornam-se precários e efêmeros, 
destinados a malbaratar recursos preciosos na ineficiência 
dolorosa que temos visto repetir-se inúmeras vêzes. 

Mas o pior é que ninguém percebe, ninguém estranha 
que isto esteja acontecendo. E a Nação, assim, se vai sacri­
ficando e exaurindo inútilmente. A consciência nacional 
ainda não despertou para essa torva realidade ; não está 
alertada dos perigos que a envolvem. Não tem condições pa­
ra se aperceber do êrro fundamental sôbre que repousa êsse 
estado de cousas. Nem de avaliar o esplêndido potencial de 
progresso que o Brasil teria diante de si, se soubesse valori­
zar sua terra e sua gente. Não apreendemos tão pouco os 
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panoramas de felicidade humana que os filhos desta Pátria 
admirável poderiam realizar, como o profetizou o gênio de 
Vitor Hugo, se a obra dos seus Governos soubesse e quisesse 
- como tão fàcilmente o poderia - aproveitar, segundo um 
verdadeiro pensamento de integridade e grandeza nacional, 
as possibilidades que nos advêm das riquezas "imensas" -
mas não "inexgotáveis" - que ainda estão à espera de nos­
sa coragem, do nosso pacífico ânimo de conquista, do n088SO 
legítimo espírito de aventura, da nossa capacidade de com­
preender e de querer. E consentimos, como loucos, que mui­
tas dessas riquezas vão sendo destruídas impiedosa e inutil­
mente. 

Não me foi difícil sentir tudo isto, desde muito cêdo, 
através das pesquisas estatísticas. A meditação dos núme­
ros deu-me logo a certeza de que a unidade, a organicidade 
e a potencialidade da obra governamental brasileira sobre­
viria, entretanto, fàcilmente, e expandir-se-ia para além de 
qualquer previsão, desde· que a vida nacional pudesse ser 
compreendida pelos Governos e pelo povo,' no seu verdadeiro 
sentido, naquela interpretação sempre acertada que lhe deu 
o gênio de Alberto Tôrres. Porque dessa compreensão resul­
tariam o estado de consciência e os atos de vontade, capazes 
de vencer tôdas as dificuldades e de enfrentar resolutamente 
todos os problemas - problemas difíceis, sim, mas não in­
solúveis - que a realidade nacional nos oferece. 

A construção de núcleos urbanos, nas áreas inocupadas, 
como pontos de apoio social, econômico e político para o po­
voamento e a exploração rural; o estabelecimento de uma 
rêde de centros metropolitanos de primeira ordem, com vita­
lidade 'poderosa, apoiando-se mútuamente, e servindo de base 
a tôda a organização nacional, graças à associação ou união 
política dos municípios dentro de âmbitos territoriais uni­
formes, - o que daria expressão adequada ao nosso até agora 
inoperante municipalismo; a distribuição equitativa do ter­
ritório nacional entre as Unidades Federadas, eliminando, 
potencialmente, as diferenças entre grandes e pequenos Es­
tados; a ação estimuladora, propulsÍva e equilibrada do 00-
vêrno Nacional, aplicando os recursos da Nação para elevar 
ràpidamente, em proveito da sua verdadeira unidade e do 
bem estar de todos os membros da Federação, o nível de po­
voamento e riqueza dos Estados deficitários; a ação pode­
rosa, diferençada regionalmente - mas dentro de um ver­
dadeiro "sistema nacional", e exercida em espírito de justiça 
social e segundo os verdadeiros princípios da democracia -
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doS aparelhos governamentais prepostos àqueles grandes ob­
jetivos de gestão da cousa pública, que são comuns a tôdas 
as órbitas do Poder do Estado - a educação, a saúde, as co­
municações rodoviárias, o fomento rural, a arrecadação tri­
butária (tal como já se procede em· relação à pesquisa esta­
tístico-geográfica) : - tudo isto sobreviria fatalmente des­
de que, sem medo de fantasmas, nem apêgo a preconceitos in­
fantis, tivéssemos a coragem de rever a divisão política do 
país dando-lhe os verdadeiros fundamentos de justiça, racio­
nalidade e respeito à tradição . Fundamentos sem os quais 
o Brasil continuará a ser um "ente político" tão absurdamen­
te estruturado, que se incapacita voluntàriamente para os 
seus fins sociais, exibindo perante o mundo, uma "nação 
grande", a quem os fados generosos tudo deram, mas que 
se recusa, pela incompreensão ou pelo patriotismo mal en­
tendido de suas elites, a tornar-se a "grande Nação" que po­
deria e deveria ser . 

Mas, para que essa mesma necessidade inelutável de re­
divisão territorial sobrevenha, e desencadeie, segundo contin­
gências fáceis de prever, a compreensão total dos problemas 
brasileiros e a sua solução heróica, concatenada e lógica, é 
preciso que uma providência inicial seja tomada . Essa pro­
vidência é, exatamente, a mudança da Capital da República 
para o coração do Brasil . 

Muito ao contrário do que têm afirmado opositores irre­
fletidos à idéia de redivisão do Brasil, quase tôdas as grandes 
nações sentiram-se levadas pela fôrça dos imperativos histó­
ricos, a refazer seu quadro político-territorial . E várias de­
las mudaram suas capitais . 

. . 

A redivisão teve em tôda a parte o mesmo motivo e o 
mesmo alcance - a justiça na distribuição do patrimônio co­
mum e a tendência ao equilíbrio das fôrças sociais e políticas. 

A mudança da Capital, porém, é providência que tem si­
do promovida sob dois principais requisitos . Ora, foi busca­
da uma posição menos exposta na hipótese de uma guerra; 
ora, pretendeu-se localização mais adequada, tendo em vista 
a função da metrópole na coordenação da vida nacional . 

No caso do Brasil, o início da cadeia de medidas que de­
vem renovar profundamente a vida nacional, isto é, a mu­
dança da Capital Federal, impõe-se ao mesmo tempo pelos 
dois motivos - o da segurança e o da coordenação e propul� 
são nacional. 
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�sses motivos, porém, não têm sido bem interpretados . 
Mesmo aquêles que já perceberam o duplo aspecto do pro­
blema, entenderam-nos erradamente . 

Uns supõem, quando se fala .de segurança nacional, pa­
ra justificar a mudança da metrópole, que se tem em vista 
apenas escolher um local onde a sede do Govêrno não possa 
ser fàcilmente investida por um agressor eventual . E con­
cluem que, não havendo hoje lugar imune ao ataque das ar­
mas modernas, não tem sentido falar-se em transferência da 
capital por motivo de segurança militar . 

Outros, porém, pensando no papel dirigente que cabe à 
cidade líder, entendem que a mudança deverá ser para () 
ponto de onde essa direção se possa fazer em melhores con.;. 
dições, mas, por isso mesmo, dentro daquela área em que a 
vida da Nação já se encontre bem organizada) e possam ser 
melhor mobilizados os recursos e fôrças disponíveis para a 
defesa nacional . 

São, evidentemente, interpretações unilaterais, incom­
pletas, erradas . 

Ninguém pode imaginar que umá Capital como o Rio de 
Janeiro, exposta por to�os os lados. a_ ataques terrestres! �a­
rítin;lOs ou aéreos, esteja em condlçoes de manter reslsten­
cia a qualquer agressão, pois estará vencida desde que fique 
privada, como é facílimo de conseguir, dos seus serviços tle 
água, luz, energia, transporte. e combustíveL . . 

Daí, o nosso terrível dilema, no caso de guerra, se se 
mantiver a Capital do Brasil no Rio de Janeiro . Ou perma­
necerá nela o Govêrno, ou será tentada a mudança de emer­
gência, no próprio curso do ataque . No primeiro caso, estar­
se-ia expondo desnecessàriamente a Nação a uma derrota 
fulminante, pelo aprisionamento do govêrno ou rendição in­
condicional, sem haver sequer pôsto em obra seus recursos 
de defesa . No segundo caso, a mudança efetuada à la diable 
subverteria catastroficamente, no momento mais crítico, tô­
da a organização administrativa e os seus arquivos, sem cuja 
normalidade não se compreende o próprio esfôrço de guerra . 
Além disso, preferindo, na emergência, esta ou aquela cidade, 
que não teria sido preparada para êsse fim, e cujas comunica­
ções não corresponderiam às necessidades da ação de govêrno, 
estaríamos instalando mal o pouco que pudéssemos levar do 
aparelho administrativo, e criando-nos, assim, um sombrio 
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handicap, quanto à mobiiização das energias e. recursos da 
Nação,; ex:atament� �o �omento em que entrasse em jôgo a 
sua propna sobrevlvencla . 

Independentemente, porém, dessas duas sit.uações extre­
mas - a de mudar a Capital durante as operações de guerra 
e a de afrontar o ataque sem transferir o Govêrno, ocorre ou­
tro aspecto da segurança nacional que não tem sido devida­
mente considerado nos debates sôbre o assunto. 

:Ê:sse aspecto é o da complexidade e dificuldade do govêrno 
nacional, quando os órgãos dêsse govêrno estão situados em 
local que é ao mesmo tempo ponto excêntrico do território pá­
trio e um grande empório e centro cosmopolita como o Rio de 
Janeiro . Não hesito em admitir que mais de um país estará 
em situação semelhante . Mas isto não faz desaparecer o in­
conveniente, nem nos absolve de imprevidência. Tanto menos 
quanto também temos o exemplo prudente e salutar da Rússia 
e da Turquia . E se há nações que não o seguem, é porque in­
terferem motivos especiais em contrário, mas que não ocor­
rem no Brasil. 

Entretanto, ninguém pode desconhecer ou negar as agi­
tações próprias das grandes massas proletárias ; a influên­
cia insidiosa que os grandes. centros econômicos €i cosmopo­
litas exercem sôbre os órgão!) de direção governamental ; os 
motivos imediatistas ou locais, senão estranhos ou contrários 
aos interêsses nacionais, que agem nas grandes metrópoles, 
sôbre a imprensa e a opinião pública, e assim detêm ou su­
primem não raro a liberdade de ação dos dirigentes . Essas in­
fluência tôdas, tolhendo a direção dos órgãos públicos, estão 
de fato, consciente ou inconscientemente, prejudicando a se­
gurança nacional . E a isto se junta o sentimento de abando­
no que empolga a mAaio� parte da população brasileira, quan­
do observa as preferenc1as que do Govêrno Nacional merecem 
certas regiões em virtude da posição periférica da metrópole 
federal . Sendo assim, não é então meridianamente claro 
que, num caso, como o do Brasil, havendo possibilidade e ra­
zões inúmeras para se dar ao país a tranqüilidade de um go­
vêrno sediado em local adequado, e eqüidistante dos pontos 
extremos do seu vastíssimo território, não se pode olhar com 
displicência, maximé numa hora histórica tão grave como a 
que vivemos, a permanência da capital no Rio de Janeiro? 

:Ê:ste é, sem dllvida, o verdadeiro significado da questão, 
sob o· ponto de vista da segurança nacional . Contudo, ocorre 
também um sentido mais profundo, mais real, para a locali­
zação interior da nossa metrópole. 

- 47-

Se nos prendêssemos àquele objetivo primá�o, de colocar 
a capital no centro � ou mesmo apenas dentro - da área 
socializada do país, teríamos com isso uma solução provisó­
ria, a pedir outra mudança, e ainda outra, até que todo o 
país estivesse povoado . Na verdade, o que a vastidão do Bra­
sil e suas diferenciações regionais nos impõem, é a preocupa� 
ção máxima de criar motivos de união nacional por sôbre os 
motivos de separação, e nenhum motivo mais forte, nem 
mais compreensível, mais eficaz, do que a posição da metró­
pole comum em ponto que configure bem êsse seu destino, e 
de fato lhe dê essa capacidade, ou seja a posição central, dis­
pondo de uma rêde de comunicações que a ligue fàcilmente 
a tôdas as regiões do país. 

Todavia, não argumentaria contra a solução provisória, 
pois vejo nela mais do que uma possibilidade . Considero-a de 
necessidade indeclinável, como exporei adiante . Contanto, 
porém, que essa mudança não implique construir-se especial­
mente uma cidade para tal fim e que, de início, já se desti­
nasse a perder os foros agora conferidos . E também não ve­
jo como se pudesse justificar uma interiorização por sucessi­
vas escalas, uma série de mudanças provisórias.· Nem sus­
tentaria tão pouco, uma solução transitória - fôsse mesmo 
uma só - q'ij.e não se revestisse desde logo dos requisitos es­
senciais da transferência projetada, e não oferecesse fortes 
motivos de ordem prática, a assegurar facilidades imediatas 
para o próprio encaminhamento da solução definitiva . 

Ora, não poderia ser uma solução definitiva a que se 
preocupasse em escolher, agora, local intermediário ou cen­
tral, ou mesmo periférico, ao ocidente, na área do território 
nacional que já se pode considerar povoada e organizada. 
Não se trata de organizar melhor - e assim confirmar-lhe os 
privilégios - a área já favorecida pelo progresso . Nem mes­
mo de tomá-la, simplesmente, como base de operações para 
mais uma arrancada do povoamento, da marcha· pioneira, 
Brasil a dentro . Para êsse fim somente, não seria preciso 
propugnar-se uma Capital Federal interior. Nem, muito me­
nos, se pretenderia uma série de localizações provisórias pa­
ra a Capital, pois a metrópole de uma Nação não se poderia 
deslocar por etapas, como o acampamento de um exército ou 
um abarracamento de feirantes . Não, evidentemente. 

A mudança definitiva há de ser para as proximidades do 
centro geográfico do território. Mas com o menor afasta­
mento possível dêsse centro, se, porventura, tornar-se neces­
sário um pequeno deslocamento visando atender a motivos 
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de clima e salubridade, ou para facilitar a accessibilidade às 
vias de comunicações terrestres . Desde que está implícita 
em tal condicionamento a abundância dos mananciais que 
devessem abastecer a cidade e assegurar-lhe a higiene, se­
riam secundários, ou mesmo contraproducentes, os demais 
fatôres que pudessem ser tidos como importantes para uma 
metrópole destinada a tornar-se um empório, um centro in­
dustrial poderoso, ou um grande núcleo isolado, capaz de au­
to-abastecimento. 

A fertilidade das terras, por conseguinte, a abundância 
da fôrça motriz, a posição favorável em relação a um sistema 
de comunicações já construído, a posse de próximos objetivos 
de turismo, a vizinhança de áreas fornecedoras de matérias 
primas para a indústria, a existência de reservas florestais, 
são fatôres que não nos devem importar como condições de 
preferência . Mesmo a existência abundante de materiais de 
construção não seria de real significação . 

Com efeito . 
A melhor posição da nova metrópole, para o seu destino político, é tudo. Sendo a mudança da capital o remédio he­róico que a Nação vai buscar a fito de transformar sua pró­pria mentalidade, e se para isso, antes de tudo, .0 ponto a es­colher deve ser central, - então, essa localização é o que cumpre conseguir custe o que custar; sejam quais forem tô­das as outras condições, que se hão de transformar, ou com­pensar, como fôr preciso, para que se mantenha o requisito fundamental, e assim alcance integralmente sua finalidade, no futuro, a Capital coração e cérebro da República . 
Satisfeita a condição básica, escolhido o ponto central 

mais conveniente, a rêde de comunicações, destinada a ligar 
a metrópole a tôdas as partes do país, surgirá de pronto . A 
construção dessa rêde não somente será o objetivo precípuo 
do govêrno federal, mas também dos próprios governos re­
gionais e locais, como resultante do mesmo centripetismo 
que já estabeleceu a convergência de quase tôda a rêde rodo­
viária atual na direção do Rio de Janeiro . 

Os materiais de construção virão de onde existam de boa qualidade e menor preço . Isto não exigirá, no Brasil cen­tral, o transporte em extensos percursos, que encarecesse proibitivamente a construção . As reservas florestais não condicionam a construção; como riqueza, fator climático, ou objetivos de turismo, poderão ser fàcilmente obtidas mais tarde, na área escolhida . 
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E como a nova Brasília não seria a metrópole de uma re- . 
gião, nem a réplica sertanej� do Rio e .São Paulo, nem �es­
mo a grande feira de uma area p�ssUldora de. desen�olvlda agricultura, nem ainda um �ormidavel centr� mdustr�al co­mo se destina a ser Belo Honzonte, - pouco Importana que 
em suas vizinhanças não existissem grandes rebanhos, far­
tas searas, poderosas usinas, ,ou cent::os mineiros em explo­
ração . Surjam por todo o paiS essas areas de trabalho orga­
nizado, onde as condições locais estimulem ou fav�reçam o 
seu desenvolvimento . E que elas abasteçam a metropole na­
cional tendo-a como um dos seus mercados . O fim da Ca­
pital, 'o seu destino, é 9utro: E �asta que a �ova "urbs" o 
realize, a êle - e a êle so -, condIgna e apropnadamente . 

Com o ser um pobre centro agrícola não é que o Rio não 
foi a capital ideal . E porque constitui um. grand� en:pório 
comercial, e já agora un; poder:oso .centro md�stflal, e que sua posição, sendo tambem excentnca e eX?e�SIvameIl:te ex­
posta a ataques externos, acumulou con�Içoes partIc�lar­mente desfavoráveis ao seu presente destmo de metropole 
federal . 

A nova Capital reclama ambiente genuinamente brasi­
leiro, tranqüilo, resguardado, em que a política construtiva 
do govêrno nacional se possa expandir normalmente, sem a 
pressão das agitações sociais (sempre agudas nos �randes 
centros) , e em condições de perfeita justiça em relaça� a tô­
da a comunidade . O que de nenhuma forma se reallza no 
Rio de Janeiro de onde o govêrno federal não se pode liber-, . . -tar de influências perturbadoras, nem utIlIzar senao peque-
níssima parcela dos recursos da Nação, para evitar imposições 
violentas que as circunstâncias locais possibilitem . 

Pouco importa, portanto, que � .cidade su.rj� .a�tificial­
mente, lutando mesmo com certas dIfIculdad�s InICIaIS q�an,­to a matérias primas e abastecimento . . A fIel ad_equaçao :; 
sua finalidade política retribuirá tudo IStO . E nao tardara 
que sua presença, por i�so mes�oj estimule �sforço� d� orga­
nização em áreas mterIOres hOJe desertas e mace�slveIs, mas 
que apresentam largas possibilidades de exploraç�o e podeI?­
oferecer aquêles recursos . �essa forma, e�sas ar��s enn­
quer-se-ão a si mesmas,. ennqu�cendo o paiS, aUXIlIando a 
construção da nova CapIta! e .cnandoA p�ra e�ta, desde .logo, um amplo círculo de influencIa economlCa dIreta, medIante 
o surto de atividades de tôda a sorte e de poderosas c:orren�es 
comerciais, não em um, mas em muitos pontos da hmterlan-
.4 
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dia brasileira . E nisto já estará o comêço da poderosa "ação 
de presença" que a metrópole interior exercerá em benefício 
de todo o Brasil . 

Demais, tão conveniente é que a nova Capital não se ve­
nha a tornar uma cidade tentacular, que a mais elementar 
prudência aconselharia uma legislação severa, destinada a 
impedir se transforme a nova "urbs" em poderoso empório 
comercial ou num grande parque industrial . É, aliás, o que 
se fêz nos Estados Unidos, em relação a Washington . Só 
assim se evitaria o desvirtuamento, que seria fatal de outro 
modo, da capacidade propulsiva da nova Capital, acabando 
por transformá-la em polvo absorvente, em vez do grande 
centro regulador e coordenador que se destina a ser . 

Ora, como da mentalidade nacional não se pode esperar instável .e .insegura como ainda é, um permanente esfôrço d� defesa vIgIlante ; como a pressão dos interêsses econômicos poria fàcilmente abaixo as dificuldades artificiais que se ten-. tasse estabelecer para a defesa dos fins políticos se acaso as. condições naturais permitissem que aquêles int�rêsses se lo­calizassem dentro da Capital, o mais perto possível do Poder, segundo a tendência natural que os dirige; se assim acon­tece, bem será que as "condições naturais" da zona neutrali­z�m aquela t�ndênc!a ou 111.e oponham embargo peremptó-. 
:10 . �uero �Izer, nao permItam a concentração econômica Junto, a; CapIt�I, a acarretar novame!1te a concentração de­mograflCa, a fIm de que a nova metropole não se desvirtue e venha a .fica: priyada, por essa form�, �o seu natural e legíti­mo sentIdo, Isto e, o de um centro dIstrIbuidor e promotor do progresso nacional, que não do açambarcamento dos recur­sos do país em proveito de um grupo e em detrimento de to­do o resto da Nação . 

Que êsses centros de produção, os empórios comerciais, 
as poderosas concentrações industriais, surjam - sem dúvi­
da, sob a ação benéfica e equânime do Govêrno Central � 
onde quer que as condições lhes forem favoráveis . Seja ao 
norte ou ao sul, seja na orla marítima ou nas lindes ociden-. 
t�is . Em quantos mais pontos, em quantas mais especializa­
çoes, melhor . Aproveitando sempre as condições naturais : 
portos, jazidas, glebas férteis, campos nativos . . .  Porque só 
assim tudo isto dará ao Brasil uma poderosa estrutura eco­
nômica e política, cujo equilíbrio a Capital Central manterá,. 
se ela. so�ber ser, de. fato, apenas aquela bela e tranqüila ci­d!lde-Jardlm, a dommar e ordenar o país tão somente pela, 
força do seu mandato, em vez do Leviatã marítimo, resumin-
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do - e concentrando cada vez mais - um Brasil macrocé­
. falo, para exaurí-Io, destruí-lo, lentamente, por inanição do 
seu imenso corpo abandonado . 

Só assim - repito - evitaremos que o Brasil se trans­
forme numa monstruosa criação política, a evoluir ao arre­
pio do seu legítimo destino histórico . 

Contudo, uma interrogação é cabível . 
Se se trata de construir - não, embora, uma grande me­

trópole, - mas, de qualquer forma, urna bela e confortável 
cidade tarefa que não é fácil, nem rápida, nem barata; se 
é precIso que essa cidade se situe na área que ocupa posi­
ção central no mapa do Brasil ; se essa localização não deve 
ser trocada por outra a preço nenhum, pois veda-o a condi­
ção essencial da sua predestinação histórica ; se, por dis-
. posição providencial, a zona que satisfaz a êsse requisito ofe­
rece, além de magníficas condições de clima e beleza, caracte­
rísticas que a tornam de fato, geogràficamente, o centro do 
nosso território, como o ponto de união das suas diferentes 
partes, constituídas pelas bacias potamográficas primárias 
que ali se encontram, e dali riscam aos quatro rumos o es­
quema indelével, criado pela própria natureza, da efetiva e 
real unidade nacional ; se, para atender a êsses imperativos 
indeclináveis forçoso será enfrentar a tarefa difícil de cons­
truir uma cidade em pleno deserto, repetindo-se o grande fei­
to da República australiana, e o não menos audacioso Ím­
peto, de que nós mesmos já fomos capazes, quando erigimos 
Belo Horizonte e Goiânia ; se a mudança se pode considerar, 
em todos os sentidos a medida política mais urgente no mo­
mento, dado que do seu prevalecimento depende 0 corretivo 
da maneira de compreender e dirigir os destinos nacionais, 
pois condiciona a facilitação, o encaminhamento de todos 
os problemas de base que ainda estão intactos diante de nós, 
desafiando nosso patriotismo, nossa inteligência e nossa co­
ragem; - se tal acontece, como conciliar a urgência da 
construção com a sua dificuldade? Não seria desconhecer a 
mentalidade brasileira acreditarmos que a nova Capital se 
viesse efetivamente a construir, sem uma arrancada impe­
tuosa e heróica, que levasse o empreendimento avante e a têr­
mo em pequeno prazo? E o ser impossível materialmente 
essa pressa, não retira à Nação a possibilidade de manter o 
ânimo realizador, tornando inevitável o retôrno à inércia 
e à disciplicência, o novo abandono da idéia com o sacrifí­
cio irreparável do futuro do país? 



- 5 2 -

É fora de dúvida, - parece-me - se a mudança da ca­pital dependesse da prévia ereção de uma cidade, a trans­ferência só seria viável no caso de poder realizar-se a constru­ção dentro de curtíssimo prazo . Qualquer delonga _ bem o sabemos - que ultrapassasse a duração do govêrno respon­sável pela iniciativa, traria o sacrifício irremediável do em­preendimento . 
Assim, à primeira vista, estamos diante de um dilema fa­tal: construir muito depressa a nova capital, ou não se transferir mais a sede do Govêrno, voltando a ser letra mor­ta o novo dispositivo constitucional que nos criou esta magní­fica oportunidade de mudar os destinos do Brasil . Mas, se construir a nova capital assim tão depressa é impossível, se a temos de erigir no planalto central - onde não há povoa­mento, nem comunicações para que se possa promovê-lo, _ o dilema implica a conclusão de que a emprêsa é inviável, se não tivermos um meio de fugir-lhe às pontas fatais . . .  Mas êsse meio existe . A cidade se deve construir, sem dúvida, com o devido vagar e segundo planos maduramente estabelecidos, em etapas sucessivas que se vão preparando umas às outras . Isto, porém, sem que se inutilizem, se en­torpeçam ou sejam esquecidos os fatôres· políticos e psicoló­gicos que possibilitam agora a grandiosa emprêsa . Para tanto, é preciso apenas quebrar hàbilmente um ta­bu, sem permitir que se crie um outro . 

Como todo cometimento social, por mais lógico, mais defensável que seja, e por mais graves e sagrados que se apre­sentem os interêsses coletivos que a emprêsa envolva, êste, da mudança da capital brasileira, tem opositores . E temíveis opositores, porque contam êles, que são sagazes e persisten­tes, com a indiferença da coletividade, pois esta ainda não possui a consciência viva de que está em jôgo um seu supre­mo interêsse . Demais, julgam êles cousa certa a fadiga dos dirigentes que movem a campanha, diante das supostas difi­culdades da emprêsa, bem como a falta de estímulo por parte da opinião nacional . 
A êsses opositores não cabe sombra de razão . Mas não se pode dizer que não sejam sinceros . Não vêem que sua oposição procura impedir medida de salvação nacional . São movidos, porém, por convicções que SUpõem justas ou pa­trióticas, devido à errada visão, ou mesmo incompreensão, tanto do interêsse próprio como do interêsse coletivo . E é 
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. é reciso combater se não queremos perder a par­
���� ��xa!cto que sossobrem os esforços 9u� l?rocuram apon-, , a dI'reção certa da sua rota hIstonca . tar ao paiS 

� . .  . M ·t s dêsses que se opõem à transferencIa Imagmam Ul
d
O 

do-se do Rio de Janeiro o Govêrno Federal, esta que mu an 
� .  l't. . '  decairá de importância social, economlCa � po 1 Ica . CI���� 

lembram do exemplo de Néw York . E receIam d�s.va­N . - de suas propriedades, declínio dos seus negoclOS, �n�����ão de prestígio para as instituições a que per�en-1m . . da a perda do confôrto de uma grande metropo-cem , e, aIn , 
d no le se forem forçados a acompanhar, na mu �nça para a -, 

de a repartição de que devam ser servIdores . Ou en­
�:o��íle�os pessoais em seus motivos� mas ve�do tudo atra­vés de um estreito bairrismo, que nao os . deIxa per�eber a realidade das cousas, não querem que o R�o de JaneIro, �e-ois de haver herdado os foros metropolItanos da antiga 
�alvador e com isto se transformado em grande centro de 
civilização, venha a seu turno ,a perdê-los �em qualquer com­
pensação, entrando assim - e 

.
0 que supoem - numa fase 

de menor prestígio social, POlítICO e cultural . 
É fácil desfazer êsses preconceitos todos, que s� baseiam 

invariàvelmente em equívocos, senão na observaçao errada 
dos fatos . Mas êles renascerão sempre, apesar de to�os os 
esclarecimentos que se formulem, uma vez que a mu ança 
não se faça logo . 

E alcançamos assim a verdadeira ch�ve do problema . É 
reciso é indispensável, se a nossa geraçao quer de, f�to dar p 
Bra�il as verdadeiras condições de vida e desenVOlVImento, �udemos depressa a Capital para o planalt? centr�l ;  mas 

que também a nova cidade destinada a recebe-la a tItulo de­
finitivo, se construa com estudo e vagar . 

N- há contradição e incompatibilidade entre as duas . t ·  
ao 

Implicam porém, a contingência inafastável �e dlre lvas . 
as uma só

' 
_ mudança provisória, que resolva r�-���men: a dificuldade psicológica, quebre o tabu da �apl­tal-carioca, mas - não se perca isto de vista - em condlç�es de não ermitir o surto de um outro tabu, no local de �st.a�lO-p . , . durante a construção da sede defmItIva. namento prOVISOrIO 

Como conseguir-se isto? 
A mudança provisória da Capital, para pc: d�r efet:u�r�se de pronto, e em condições plenamente satisfatorIas, eXIgma :  
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. .  1.0 - 9ue a mudança se fizesse para um ponto . tIÍlcasse a Imediata transferência em virtud d f i-ue JU�: 
se . ac��r êle incluído na grande ârea central

e
d 

o
B

a �l
de Ja 

cOIncIdIr com um I I · ' o raSl e de 
da defesa militar e ��ao��I�ô��;

O��:1 f��?l �o��nt� de vista rações l,igadas" não só ao desenvolvimento rápido 
u�lr !ls oPd

e-
acesso a metropole definitiva como à pr ' . a area _ e desta ' , opna construcao , � 

de já2':xiste��:, �e �:z�:i:a� :����i:��ncia p�ra uma ?ida-- mento do Govêrno Federal J'a' 

t ' 

e on e o funcIona-
b ,. . . encon rasse um amb· t amstIco condIgno e dotado de u . t len e ur-
em relação a todo o país . m SIS ema de comunicações 

3°
' . - que se efetuasse a mud contudo 'd· t" . ança para uma cidade 

Rio de ja��l:a s�
s 
a�����n�as��:u�i?ações relat�v.amente a� embargo, a permanência ne . aIS que permItIssem, sem necessário à própria mUda�ta cIdad.e , (�nquanto fôsse isso mesmo à mudança definitiva 

ça provIsorIa, �or partes, ou relhos técnicos, administrati 
) da qy:se �ota;IIdade dos apa­gados à metrópole federal ' 

vos e cu uraIs dIretamente liga-, 
4.° - que a "urb " f ·  se uma cidade ainda

s 
dP

re enda para a transferência fôs-rar uma parte ' dos el�me�t��
e
q�: iU

f��:�r!à,cilmente reti­modo, que se abrisse assim . .  ' . .  :n:as, de tal novas e especiais con�tru õe� a ImedIata J?oss:,bllIdade, sem integrantes do nu' 

cl 

ç
t ' para a 10calIzaçao dos órgãos , eo cen ral do Govêr d U .-dos .proprios três Poderes _ 

.no a m�o, (;lU seja, JUdICiário, _ que deveriam t 
o EX

f
ec�tlvo, o LegIslatIVo e o rans enr-se de pronto ' 5.° - mas que a transf " . ' 

que aquêles el�mentos retirad
e�:n�la se efetivasse de forma tino preestabelecido e també t vesse�, por sua vez, des­mínimo as despesas 'destinada 
m em condlçoes de reduzir ao tações, s a novas construções ou adap-

Ora, essa cidade existe N- h ' reconheça sem hesitação E: Be
a
l
o 
H
av�ra t

uma voz que a não . o onzon e 
se e!���:�\� �ela pe.rmanece�se, a metrópole nacional já 
"pl�nalto centraf" �n�)I��;�i:f���:g�rf��I�

a� td
ranqüilo �o caçoes com o Rio de Janeir ' a e e comum­esta, a significa ão de um 

o �ar-lhe-Ia quase, em relação a polis, e atingívelÇ de fato p! cl.dad� de repouso, como Petró­esta, onde, aliás, o Chef� do �a
" 
aerea, em. menor tempo que por longos meses sem qualquerV�rno esta.cIona todos os anos lllconvemente, 
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Belo Horizonte é centro de um sistema de comunicações 
que a liga a todos os Estados . Além disso, esta situada na 
direção do lugar da futura Brasília, a um têrço da distância 
total, e a bem dizer já quase na orla ocidental da faixa regu­
larmente povoada do Brasil marítimo . Na "bôca do sertão", 
portanto . As medidas para melhorar as comunicações e pro­
vocar o povoamento entre o planalto de Formosa e Belo Ho­
rizonte são fáceis, dados os recursos já existentes . E mais 
fáceis ainda se tornariam com a presença ali do Govêrno Fe,.. 
deral, 

Para atingir o Planalto Central de Goiás, enquanto fôs­
sem tomadas as medidas preliminares para a construção de 
Brasília, em condições de assegurar o acesso da zona, o seu 
rápido povoamento e o início da construção, bastaria lançar 
a ponta. de lança ferroviária constituída pela convergência, 
no local escolhido, da Estrada de Ferro de Goiás e da Estra­
da de Ferro Central do Brasil . Tarefa sem maior dificul­
dade, visto como a esta última o gênio de Frontin já permi­
tiu vencer o maior obstáculo, ou seja a transposição do São 
Francisco em Pirapora, ponto êsse além do qual as condições 
do terreno são bastante favoráveis . 

Suplementarmente, far..,se-ia a ligação e melhoria dos 
trechos rodoviários que já nos dão quase a metade da Trans"­
brasiliana (a grande longitudinal rodoviária), desde Santa 
Ana do Livramento . E bem rápida poderia ser a construção 
do trecho daquela grande rota interior, que a levaria a Be­
lém, estabelecendo, assim, para a nova Capital, o apoio da 
"coluna dorsal" do Brasil, que seria ao mesmo tempo o eixo 
central de que se desprenderia em breve um excelente siste­
ma de estradas, mediante fácil e natural esfôrço dos Esta­
dos, procurando orientar nesse sentido sua política rodoviá­
ria, e valorizando, aliás, pela procurada convergência na di­
reção de Brasília, longos trechos, já existentes, que podem ser 
utilizados para aquêle fim . 

Por outro lado, cedida à União a área de Belo Horizonte, 
como município neutro, para sede provisória da nova Capital 
Brasileira, a metrópole mineira encontraria também uma 
outra excelente sede em Juiz de Fora, 

Essa cidade tem, de fato, condições para acolher os ór­
gãos centrais da administração do Estado, E isto bastaria, 
dado que os demais órgãos do Govêrno Mineiro poderiam 
continuar em Belo Horizonte durante o tempo que fôsse ne­
cessário, até ultimar-se com vagar, método e economia o pla­
no total da transferência, 
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A simples mudança dêsses órgãos centrais para Juiz de 
Fora cederia lu�ar_ aos trê� �der�s da União e ainda, possI­
velmente, aos orgaos admImtsratIvos mais necessários jun­
to ao Poder Executivo, como a Secretaria do Estado do In­
terior e Justiça . 

Nisto que fica dito já está provada não só a necessidade 
como a �onveniência e possibilidade, da "mudança imediata'; 
da metropole federal, a fim de tornar exeqüível a construção 
pall:sa�a �a sua sede de!initiva. Um mínimo de mudanças 
e dIspendIos, em um mmimo de tempo . 

Cumpre, eptretanto, �xaminar certos o.?tros aspectos do problema, se e .que dese�amos uma soluça0 racional, e da 
qual. se possa dIzer que e capaz de conciliar, harmonizar e 
��rvIr a todo� - absolutamente a todos - os interêsses em 
J�go, s.em ferIr, sob ne:r;�um aspecto, nem os sentimentos re­
gIOnalIstas, nem o eSpIrIto conservador das populações ain­
da quando não consintam uns e outros em sotopor-se' sim­
plesmente aos grandes interêsses nacionais que reclamam a 
transferência em projeto . 

Há no caso em jôgo, e precisando ser harmonizados os 
in�erêsses do .Br�sil e os de Minas, em primeiro plano; 'de­
pOIS, os do DIstrIto Federal, de Belo Horizonte e de Juiz de 
Fora ; intercorrentemente, os do Estado do Rio de Janeiro . 

Vejamos, primeiro, em tôdas as suas conseqüências o es­
quema que as circunstâncias nos apontam, e, em seguida, de 
que" forI?a e" com que alcance a solução proposta afetaria 
aqueles mteresses . 

A. 9uem refletir um po�co sôbre o assunto impor-se-á 
sem dIfIculdade esta conclusao. O que tudo está indicando 
como solução "ótima" em todos os sentidos e para todos os 
interêsses, é o acôrdo político entre o Govê;no da União de 
um lado, e os Govêrnos dos Estados do Rio e Minas � do 
Distrito Federal, do outro, com o objetivo de obtido o assen­
timento prévio �as correntes partidárias, fic�rem assentadas 
e se::em promovIdas na forma da Constituição, as seguintes 
medIdas: 

a) em adequada forma de associação política, e com 
u�a. estrutura m.�erna sub-federativa (que a Constituição 
nao �mpede) ,  a umao entre os Estados de Minas e do Rio de 
JaneIro ; prevendo-se, porém, que ao novo Estado daí re­
sulta?�e, se f�ria a incorporação do Distrito Feder�l, sob a 
?OndIçao �e VIr � ser sua capital a cidade do Rio de Janeiro ; 
ISto sem ImpedIr que ambos os Estados mantivessem suas 
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capitais próprias, como metrópoles das �ub-unidades �olíti­
cas que subsistiriam dentro da nova U�ldade Feder�l � 

b) o entendimento para que o governo � a admIms�ra­
ção do novo Estado s� o�ganizass�n: de _maneIra a lhe.s fI�ar 
assegurada uma equItatIva partIcrpaçao . das organ�zaç.o�s 
pOlÍticas e administrativas das tres umdades terrItonaIs 
associadas ; 

c) o acôrdo com Minas Gerais para que a cidade de 
Belo Horizonte, quando no futuro se transfir.a para Brasília 
a Capital Federal, adquirisse novos e privilegIados foros, que 
lhe compensassem aquela mudança, seja como um Distrito 
Federal sob estatuto apropriado para tornar-se um grande 
centro industrial autônomo sob a égide da União Federal, 
seja como metrópole da região septentrional do Estado, pre­
vista para êsse fim, desde já, a sua autonomia co;m os mes­
mos foros que viessem a caber agora a Niterói e JUIZ de Fora; 

d) o acôrdo ainda, entre o novo Estado (por intermé­
dio dos seus ele�entos formadores) e a União, não só sô­
bre os próprios nacionais que esta deveria ceder àquele em 
troca do que recebesse em Belo Horizonte, e ainda o finan­
ciamento federal, em prazo razoáve�, dos plan?s de .ad�pta­
ção de Juiz de Fora ao seu novo destmo de Capital mmeIra . 

Passemos a examinar agora o conteúdo da fórmula sob 
o ponto de vista da harmoni�ação dos i�terês�es, ainda qua�­
do sejam êstes estritamente mvocados a revelIa dos verdadeI­
ros e superiores imperativos da Pátria . 

Vejamos, pois, até que ponto, e como, as diretrizes d�sse 
esquema afetam os interêsses, sentimentos ou preconceItos 
em jôgo . 

O resguardo da autonomia em primeiro lugar . 
Segundo certa mentalidade- muito. pr.imária, a aut?no­

mia a liberdade, a soberania, ficam atmgIdas ou destru;d�s 
se i�tercorre qualquer disciplina limita.dora do se� exerCICIO. 
Mas, evidentemente, não é êsse o c�nceIto ,:erdadelro, <J.�e de­
vemos atribuir aos que se pronunciarem sob�e 3; If1atena . A 
soberania de uma Nação, a liberdad� de um mdIvIduo, a au­
tonomia do membro de uma federaçao,. - todos o �ompreen­
dem bem _ não são tal senão na medIda em que lIvrem�nte 
se limitam através de vínculos jurídicos _baseados em m�tuo 
assentimento . A disciplina, a obrigaçao, o compromIsso, 
aceitos livremente, em benefício de um objetivo de bem co­
mum, é que dão valor a qualquer estatuto pessoal de auto-
determinação . 
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ção de competênci�s, . permita instaurar por sôbre elas, ca­
pacitando-as ao maxlmo para o progresso, uma trama de 
vinculações que lhes assegure de fato a variedade na unida­
de . Ê:sse objetivo é tanto mais necessário quanto é certo que 
essas diversificações de autoridade, jurisdição e competên­

cia não se fazem apenas no sentido horizontal, ou apenas 

no sentido geográfiCO, mas também no sentido vertical, isto 
é, com uma certa hierarquia de valores e um significado or­
gânico, que tornam indispensável a interdependência, o sen­

so de complementariedade e a capacidade de suplementação, 

na complexa estrutura que tais entes políticos for
mam den-

tro da Nação . 
portanto, no caso particular de que tratamos, quando 

pensamos em fazer surgir um novo Estado-membro dentro 
da República Federativa Brasileira, por meio do mútuo con­
senso, da União de um lado, e das entidades diretamente in­
teressadas do outro (Distrito Federal e Estados de Minas e 
do Rio de Janeiro), estamos pensando em substituir um cer­
to regime de autonomia, ora vigorante para os territórios in­
teressados, por um outro, muito mais rico de possibilidades 
e, portanto, mais capaz de servir aos interêsses das respect

i­
vas populações e do Brasil . Aí não há, não haveria de ne­
nhuma forma, para essas populações, supressão - ou si­
quer limitação _ de autonomia se, no exercício dessa mes­
ma autonomia, desejarem elas apresentar-:se, em face da 
União, como um só poder autônomo, mas de expressão polí­
tica incomparàvelmente mais vigorosa, em vez dos três po­
deres autônomos atuais, na verdade bastante limitados em 
sua capacidade, devido aos embaraços e deficiências que essa 
autonomia tripartite e não unificada lhes acarreta, quando 
enfrentam a solução dos problemas que se lhes apresentam 
solidàriamente, isto é, como problemas comuns, e dependem 
de condições complementares dos respectivos territórios 
costa marítima, pôrto de mar e área interior . 

Mas,- dir-se-á - não obstante isso, o preconceito de 
autonomia criou um hábito respeitável para as populações . 
Assim, deve êle prevalecer; ainda mesmo prejudicando in­
terêsses mais altos dessas mesmas populações .  

Então, _ responderei - não se condene a solução por­
que não se queira condenar o preconceito . Para todos os 
problemas humanos há fórmulas . Principalmente no terre­
no político, onde a matéria prima é mais plástica e maleável . 
O que é preciso, nesse caso, - sem prejudicar o interêsse 
mais alto _ é poupar o preconceito, uma vez que se admita 
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vIola�orc; �as tradições, mas, ao contrário compatívei com 
os prI!lc�p�os do direito público, com a let;a e o espírito da 
�onstItUIçao" � des�inada a salvaguardar exatamente o sen­
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m? terrItorI? JUrISdICIOnado o dos atuais Estados do Rio e de 
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ra incompatível com os problemas políticos do Brasil, como 
já se tem demonstrado), teríamos a fórmula federativa, que 
ladearia a dificuldade, estabelecendo um precedente e um 
modêlo cuja imitação traria ao país inéditas possibilidades de 
progresso e autonomia regional efetiva, sem os perigos e as 
contra-indicações da "confederação", e também sem os em­
baraços de uma redivisão territorial sistemática, de iniciativa 
da União , 

Assim, nessa "federação", ou "sub-federação", mineiro­
fluminense-carioca, ficaria o Distrito Federal como municí­
pio neutro e metropolitano (conservando, em relação ao no­
vo Estado, as mesmas prerrogativas que tem atualmente em 
relação ao Brasil), e caberia aos Estados do Rio e de Minas -
como Estados Associados - o papel de províncias autôno­
mas do novo "Estado Federado", E todos juntos formariam 
essa nova e poderosa unidade da constelação política brasi­
leira, como estrêla de primeira grandeza , Estado que seria, 
sem dúvida, uma das colunas mestras da vida, do poder e da 
unidade nacional , 

Eis aí o sentimento tradicionalista atendido no que êle 
tem de mais expressivo, que é o exercício da autonomia den­
tro dos atuais limites territoriais, 

A psicologia popular, porém, é exigente, possIvelmente, 
não lhe agradaria também que as atuais cidades metropoli­
tanas perdessem os seus foros nem mudassem de nome; 
nem ainda, talvez, que as atuais unidades passassem mesmo 
a uma nova designação , }tsses são, porém, pontos de some­
nos, que um pouco de habilidade resolverá a contento, con­
forme as reações da opinião pública , 
- Se se entender que os nomes atuais devam prevalecer nos 
planos mais altos da organização política, temos a fórmula 
felicíssima, de dar ao novo Estado o nome do seu maior for­
mador _ Minas Gerais - e para a sua Capital o mesmo no­
me que ela já tem, pois que êsse nome resguardará ao mes­
mo tempo a tradição e perpetuará, em condições de eqüiva­
lente significado, a designação da terceira unidade formado­
ra , Teríamos então o Estado de Minas Gerais, Capital Rio 
de Janeiro, 

Nesse caso, seria preciso pensar-se apenas nos novos no­
mes para as províncias em que se constituíssem os territó­
rios mineiro e fluminense, como unidades associadas , Pare­
ce que Guanabara ou Paraíba do Sul, para o Estado do Rio, 
e Mantiqueira, ou Minas Altas, para Minas Gerais, resolve-
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nlais conservadoras . E assim se afastaria o risco de 
que o 

centro de maior prestígio cultural do paí
s avançasse de mais 

em seU isolamento, no seio da Federação, apressando perigo­

samente a evolução nacional, quando o certo é que sua atua­

ção deve ser pioneira, s]m, mas prudente e não desvinculada 

das determinantes gerais da comunhão brasileira . 

Belo Horizonte, a sua vez, trocaria sua condição atual 

pela de metrópole provisória do Brasil, ficando-lhe de logo 

assegurada a confirmação do prestígio e desenvolv
imento que 

viesse a adquirir com isso, fixando-se no papel, que lhe reser­

va o futuro, de grande centro industrial situado entre a po­

derosa metrópole marítima do Rio de Janeiro, na Guanabara, 

e a metrópole política, do Planalto Central . 

Para tal fim, ficar-lhe-iam reservados foros políticos 
ade­

quados, isto é, voltaria de novO à condição de metrópole, 

quando a Minas atual se viesse a bipa
rtir, - mas sempre 

dentro do novo Estado de MinaS Gerais, - em Minas do 

Norte e Minas do Sul, com organização política subfe
derativa 

semelhaI1te à associação originária Uinas-Rio, que passaria 

a ficar então tripartite . 
Vencidas as dificuldades de ordem jurídico-política e 

psiCOlógica, resta a parte 
econômica . 

Será que qualquer das três unidades interessadas no 

consórcio sugerido tivesse algo a perder com essa medida 

política? porventura MinaS, o Estado do Rio e o Distrito 

Federal perderiam fôsse o que fôsse se int
ervinculadas por 

uma adequada e hábil união política? 

A resposta negativa impõe-se com uma clareza inexce-

dível .  
A cidade do RiO de JaneirO, que teria 

de bastar-se a si 

mesma como Cidade-EstadO, voltaria a ter de noV
O as vanta­

gens de sede de um grande organismO politico e econômico, 

Enriquecimento econômico e maior prestigiO e ]mportância, 

evidentemente .  
O Estado do Rio não sofreria nenhuma alteração, a nãO' 

ser a participação no govêrno que se estabelecesse nesta 

cidade para o novO Estado, em cuja economia passaria a 

desempenhar privilegiado papel . O que desse êle para custear 

ésse govérno ser-lhe-ia restituído com excesso em beneficios 

advindos dêsse poderoso c
entro dependente de sua co

operação 

e colocado sob sua ]mediata in!luência . Assim, desfrutaria. 

a prosperidade do novo Estado, decorrentemente da sua po-
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SIçao geográfica, condições de povoamento e organização 
�conômica, e sobretudo do seu próprio destino em face da 
nova metrópole interior no Planalto de Formosa, com a qual 
�staria em ligação direta através de uma vasta região desti­
nada a desenvolver-se vertiginosamente . 

Quanto a ,Minas, se lhe caberia dar à União sua Capital, 
isto seria em benefício atual e futuro do engrandecimento 
desta, e do progresso de todo o Estado, que ficaria assim 
-colocado sob o influxo mais imediato do Govêrno Federal. A 
par disso, teria oportunidade de desenvolver uma outra gran­
de cidade - Juiz de Fora, cuja atuação civilizadora se faria 
sentir de forma notável, principalmente sôbre as zonas da 
Mata e do Sul do Estado, - enquanto o Govêrno Federal 
promovesse o povoamento e a expansão do oeste e do noroeste 
mineiros . Mas, êsse mesmo desenvolvimento de Juiz de Fora, 
acrescente-se, teria lugar com o amplo auxílio que a União 
não poderia recusar em boa justiça . 

Isto significaria que Minas progrediria sob o impulso 
,das três grandes metrópoles - Rio de Janeiro, Juiz de Fora 
e Belo Horizonte, aguardando os novos benefícios que lhe 
traria a inauguração de Brasília no coração do Brasil, bem 
.sua vizinha e nela própria apoiada, econômica e socialmente. 

Êsses os têrmos do problema sob o ponto de vista econô­
mico, no que toca às três unidades, se apenas tomarmos em 
'consideração o aspecto superficial das vantagens imediatas, 
visíveis, da união proposta. 

Há que considerar, entretanto, certos outros lados mais 
profundos da questão, que tomam grande relêvo pela sua 
articulação com o problema da nova Capital do Brasil. 

Temos de reconhecer, em primeiro lugar, que a divisão 
empírica do Brasil colonial deixou para Minas e o Estado do 
�Rio, como unidades autônomas da Federação Brasileira, uma 
,situação precária, irracional e mutuamente prejudicial . 

O Estado do Rio é uma nesga estreita da costa, sem uma 
hinterlândia vitalizadora que lhe permitisse tirar partido 
,da sua própria situação marítima, bem dotada de portos, e 
efetuar o saneamento da área alagadiça da baixada . 

Minas é uma grande potência econômica - na agricul­
tura, na pecuária, na indústria estrativa e metalúrgica, na 
atividade fabril em geral . Mas está enclausurada, sem respi­
radouros sôbre a costa, da qual entretanto não dista mais 
,de algumas dezenas de quilômetros. E essa barreira que 
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expansão econômica que resultará daí para o país inteiro. 
Apenas como decorrência natural, como corolário justo do 
seU espírito de compreensão e da sua solidariedade, resol­
vendo em comum, e em condições de superior lógica política, 
os seus próprios problemas, mas em função dos superiores 
problemas do Brasil . Milagre da cooperação; tanto quanto 
do bom senso, sempre que êste saiba servir também à justiça. 

Não creio que jamais uma tão profunda transformação 
política, social e econômica se tenha impôsto a qualquer povo 
com semelhante fôrça de razão, tanta evidência, tanto poder 
de persuasão, tão fortes imperativos de ordem geográfica e 
humana, dentro de fórmulas de máxima simplicidade, e con­
seguindo de maneira tão perfeita uma harmonização de todos 
os interêsses em cauSa, qual acontece agora para a Nação 
Brasileira quanto ao problema em exame . Qual o carioca, 
qual o fluminense, qual o mineiro, qual o brasileiro, que se 
pudesse considerar roubado no seu patrimônio, desiludido em 
seus ideais, ferido em seus sentimentos, constrangido nas 
suas atividades, com êsse singelo esquema de recomposição 
política do país? Se nesse plano há lugar para tôdas as aspi­
rações, e benefícios a acrescer em todos os sentidos; perspec­
tivas enormes de enriquecimento oferecidas a todos sem 
exceção alguma; largas e flexíveis possibilidades de ficarem 
atendidas tôdas as conveniências e compensadas tôdas as 
concessões que a comodidade, a preferência ou o interêsse 
pessOal pudesse invocar; respeito a todos os melindres e pre­
conceitos; - se é assim, como recusá-lo, obrigando a Nação 
a fechar os olhos para não ver sua própria realidade na dura 
realidade do mundo hodierno, forçando-a mesmo ao gesto 
suicida de abandonar sua vocação histórica? 

Certo não haverá grande emprêsa, de sentido renovador 
como esta, que não exija ímpeto heróico, espírito de aventura, 
E o alcance transcendente para os destinos nacionais, que 
oferece a transformação prevista, justificaria qualquer sacri­
fício . Entretanto, nem isto mesmo a mais cega oposição 
poderia alegar . Nenhum risco ocorre . Não há sacrifício 
algum a fazer . A não ser o do comodismo, o da inércia, ou o 
do espírito de contradição sistemática . E podemos bem dizer 
que outra emprêsa não se ofereceria ao Brasil tão compen­
sadora, que tanto possa seduzir o espírito de iniciativa de 
um povo audacioso, e que se apresente tão bela no seu nobre 
sentido humano, de paz e progresso, e de verdadeira frater­
nidade . Nem outra haveria que fôsse ao mesmo tempo, em 
seu empolgante esquema, tão fácil de conduzir, tão desmon-
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tável em sucessivas pequenas mudanças pouco dispendiosas, 
tão desdobrável no tempo, tão fàcilmente articulável em seus 
desenvolvimentos . E ainda tão fecunda em seus mais imedia� 
tos resultados, e tão universalmente conciliadora de todos os 
sentimentos, interêsses, objetivos e fatôres intercorrentes. 

Essas considerações hão de pesar, por certo, no ânimo 
da Comissão a que V. Ex.a, meu General, preside com elevado 
patriotismo e uma visão perfeita dos destinos do Brasil. 
A Comissão não poderá deixar de lhe dar "razão", quando 
V. Ex.a sustenta com "razões" tão excelentes, que a área 
da nova Capital já está escolhida e que só resta marcar-lhe 
o quadro urbano, sem embargo, contudo - creio que isto 
também está no seu pensamento - de um certo alargamen­
to, senão um pequeno deslocamento, que vise abranger, na 
delimitação a ser feita, um ponto próximo que seja ainda 
mais central, ou de melhores condições para a localização 
em estudo . Digo isto pensando na inclusão da Chapada dos 
Veadeiros no futuro Distrito Federal, onde, pelo clima euro­
peu que ali se desfruta, se não fôsse encontrada a localização 
ideal para a nova Capital, estaria sem dúvida um ponto 
magnífico para uma cidade de veraneio e repouso, bem perto 
daquela e quase um seu complemento, a sua Petrópolis, mas 
dentro do próprio Distrito Federal . E, por certo, a Comissão 
quererá que a construção se faça com pausa e método, seguin­
do um plano que leve em consideração tôdas as circunstân­
cias ponderáveis e os complexos objetivos a alcançar . 

Mas, como brasileiro, ouso esperar também que V. Ex.a 
€ seus eminentes pares, - árbitros que estão sendo, neste 
momento, dos destinos do Brasil, não perderão de vista o 
outro aspecto da questão . E aceitarão sem dificuldade : 

- que a mudança da capital para o interior, não é só 
indispensável, mas também urgentíssima; porque é neste 
instante o problema "número um" do Brasil, aquêle de cuja 
solução depende uma transformação radical, de transcen­
dente alcance econômico e político, em todos os aspectos da 
vida nacional; 

- que, havendo de ser longo o prazo para a construção 
da nova capital federal, a mudança da sede do Govêrno, 
para o interior, deve, sem embargo, ser efetivada quanto 
antes; 

- que essa contingência, condicionando de maneira ab­
soluta a realização do patriótico objetivo em vista, torna obri­
gatória a escolha de Belo Horizonte como sede federal provi-
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BRASÍLIA, CAPITAL D O  BRASIL* 

Uma "entrevista" que não foi �revista. - De considerações sôbre 
a Educaçélo passa-se a um plano de redivisão política do Brasil. - A 
seguir justifica-se a mudança da Capital para o Planalto de Formosa. 

Procurando conhecer a deficiência da obra educativa 
no Brasil 

O Ministério da Educação, por vários dos seus órgãos, 
realiza exaustivas investigações sôbre os problemas da educa­
ção e da saúde . Um dos centros dêsses estudos é o "Serviço 
de Estatística da Educação e Saúde" - o SEES -, que 
pertence também, como uma das suas "repartições centrais", 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística . 

As estatísticas que o SEES elabora têm por objeto a edu­
cação, a cultura, a saúde e o bem estar social . Visam carac­
terizar as condições de vida do país, a começar dos distritos e 
municípios . Era, pois, por seu intermédio que o "Diário 
Trabalhista" poderia obter certos dados recentes, de que pre­
cisava, relativamente ao ensino brasileiro . 

:Atendeu-nos o Sr. Teixeira de Freitas, diretor da reparti­
ção desde 1931, quando foi esta criada como órgão da Secre­
taria de Estado do recém-instalado Ministério da Educação 
e Saúde . 

Não conhecíamos as publicações do SEES . Os seus tra­
balhos são divulgados em coletâneas editadas pelo Ministério 
da Educação, ou então através das publicações do Instituto 
de que faz parte, o conhecido IBGE, que tantos amigos conta 
em cada uma das nossas cidades ou vilas . Resume-os para 
o grande público, o Anuário Estatístico . Nossa estatística 
educacional, porém, aparece em detalhe na publicação anual 
"O Ensino no Brasil", que está sendo editada desde 1932. 
:G:sse repertório numérico - esclareceu-nos o diretor - obe-

.. Entrevista concedida ao "Diário Trabalhista", do Rio de Janeiro, e publicada 
em resumo em sua edição de 13-IX-1948. 
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dece ao plano traçado pelo Convênio de Estatísticas Educa­cionais de 20 de dezembro de 1931, celebrado entre a União 
e os Estados. Tal Convênio foi devido a uma feliz e vitoriosa iniciativa da Associação Brasileira de Educação, e obedeceu às diretrizes aprovadas pelo 4.0 Congresso Nacional de Edu­
cação . 

Não leváramos a intenção de obter uma entrevista do Sr. Teixeira de Freitas . Mas iniciada a nossa palestra, logo 
percebemos que o assunto se prestava a uma interessante 
reportagem . Esta, entretanto, tomou rumo imprevisto . 

No correr da nossa visita, foram naturalmente focaliza­
das as conhecidas e dolorosas deficiências da educação nacio­
nal . Deficiências que o Ministro Clemente Mariani, com a 
colaboração do Prof. Lourenço Filho, vem procurando ate­
nuar como o permitem as atuais condições do país. Anotamos 
os índices mais gerais que traduzem a situação calamitosa 
de quase todos os Estados nos diferentes ramos do ensino, a começar do ensino primário . 

Enquanto, porém, ouvíamos a "lição dos números" -
aliás de extraordinária eloqüência - nossa atenção era tam­bém atraída por um mapa colorido do Brasil, desenhado sôbre madeira, que se via na parede à nossa frente . Dêsse 
mapa constavam trinta unidades políticas, tôdas de área 
mais ou menos equivalente, com exceção do Distrito Federal, que era bem merior . 

A uma interpelação do reporter sôbre as causas que estariam determinando a persistência das desfavoráveis con­dições em que se encontra a nação brasileira em matéria de 
educação, o Sr. Teixeira de Freitas imprime maior vivacidade 
às suas palavras e começa uma fluente exposição que, con­
duzida por nós com oportunas interrupções, nos proporcio­
nou as notas para a presente reportagem, em cujas informa­
ções os nossos leitores encontrarão por certo bastante opor­tunidade . 

Brasil, país a organizar 

- E' realmente - diz-nos o diretor do SEES - um quadro sombrio, êsse que nos oferece a nossa Pátria . Mas 
não há uma causa específica para o atraso da educação 
nacional . A causa é de ordem geral . E' aquela a que aludia sempre Alberto Tôrres . O Brasil é um país a organizar . Tudo 
nêle ainda está "desarrumado". Não havendo organização 
adequada, os esforços de progresso não se solidarizam entre 
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gridade, tanto quanto ao pessoal especializado como no que 
toca aos seus arquivos e elementos de trabalho, são condições 
essenciais de eficiência na defesa do país . Além disso, a 
Capital do Brasil, na situação periférica que tem atualmente, 
está provocando, por motivos fáceis de compreender mas di­
fíceis de evitar, a concentração excessiva dos seus elementos 
de defesa . E' intuitivo quanto isto comprometerá a segurança 
da República no caso de hostilidades bem sucedidas contra 
a região da atual metrópole . Ocorre, porém, cousa muito 
mais grave . 

- Não considera primordial, no caso, a questão da segu­
rança? 

- Considero . ;Mas vista de um outro ângulo . Merecem 
meditação, sem dúvida, os casos da Rússia e da Turquia. Esta, 
retirando a Capital de um ponto excessivamente exposto. 
E aquela, fazendo-a retornar à localização que, em circuns­
tâncias épicas, a história, por duas vêzes, já demonstrou ser 
a mais segura . Realmente, a verdadeira segurança de um 
país não está apenas em poder defender bem a metrópole. 
Está, antes, em torná-la menos exposta a um ataque direto 
e imediato, conservando ao mesmo tempo as cousas dispostas 
de modo que os recursos da defesa nacional fiquem bem 
distribuídos e possam ser mobilizados com segurança, e de 
diferentes maneiras, do ponto em que se encontrar o Govêr­
no, tornando possível a resistência, mesmo depois de repeti­
dos insucessos iniciais . E' preciso, pois, que a sede do Govêr­
no fique o mais resguardada possível contra um golpe even­
tualmente bem sucedido, custe êsse golpe ou não grandes 
sacrifícios ao inimigo . Insta, pois, que a metrópole nacional 
não pretenda concentrar em si a maior parte dos recursos 
da defesa do país, mas conserve todos os pontos em que esteja 
feita essa concentração, também êles bem resguardados e 
inteiramente sob a mão do Govêrno . 

Pois bem, essas essenciais condições estão inteiramente 
desatendidas pela "urbs" carioca. Por isso mesmo que ela é 
"maravilhosa" pela natureza e pela situação, como um magní­
fico e accessível pôrto de mar, tornou-se o grande entreposto 
do Brasil, nas suas trocas internacionais. Cresceu, enrique­
ceu-se e se transformou em uma das maiores metrópoles da 
América, em riqueza, civilização e cultura. Ora, sendo Brasil 
um país semi-continental, seu desenvolvimento, a não ser que 
haja muita prudência e tino político no seu govêrno, não se 
processará sem ameaças bastante graves à sua unidade. E se 
queremos ver essa unidade preservada a todo o custo, é preciso 
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país . Não se trata de construí-la na suposição de que a sua 
escolha deva atender apenas aos interêsses do grupo popula­
cional, por maior que êle seja, aglomerado ao sul e a leste. 
A nova metrópole terá que ser situada segundo a visão total 
do mapa do Brasil, e sob a consideração de que os nossos terri­
tórios vazios continuem brasileiros, e de brasileiros natos ou 
naturalizados se povoem, no futuro, tão densamente quanto 
estão hoje povoados o sul e o leste . Porque a êsses brasileiros 
caberá o mesmo direito de participar da grande vida do país 
nas equitativas condições, de um ponto de vista nacional, 
que hoje couberem às massas estabelecidas nas regiões orien­
tal e meridional. É claro, também, que não seria razoável 
pensar-se na construção sucessiva de novas capitais . Pois, 
além de tudo mais que tornaria tal solução absurda, com isso 
se retiraria à nova metrópole o papel pioneiro que ela deve 
ter, constituindo-se pela sua capacidade econômica, finan­
ceira e cultural, o instrumento mais poderoso - e talvez o 
único de natureza política - para integrar o Brasil na 
plena posse de si mesmo . Lembre-se que a mudança da 
Capital é que vai despertar para a civilização as grandes 
áreas septentrionais e ocidentais que devemos ocupar e valo­
rizar . E lembre-se também que a história nos impõe para 
isso uma sanção inexorável . Teremos de ocupar e explorar 
o nosso vasto território interior - deserto mas valiosíssimo e 
inegualado em todo o planeta - sob pena de devermos 
perdê-lo . Perdê-lo, sim, por se haver provado e comprovado 
que fomoS incapazes de assumn- a missão histórica e humana 
que nos decorreu da posse dessa imensa área geográfica, 
pois, até agora, deixamo-la ficar inútil para a humanidade 
e para nós mesmos . 

- Suas palavras mostram apenas que o local da nova 
metrópole deve ser procurado na área central do nosso mapa, 
tendo em vista uma posição de eqüidistância em relação aos 
territórios fronteiriços . E sem preocupação alguma decorrente 
do fato de se tratar de uma área ainda deserta . 

- Isto mesmo . E até, que seja uma área deserta, tanto 
melhor . Melhor, em primeiro lugar, porque tal circunstância 
facilitará a edificação da cidade . E melhor, ainda, porque 
então já a própria construção da nova "urbs" e das suas 
vias de acesso estará dando sentido imediato à missão pio­
neira que lhe deve caber, como fator de integração do Brasil 
graças à "mise en valeur" de todo o seu imenso "espaço 
geográfico" . 
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- Não haveria que temer o isolamento da Capital em. 
relação às áreas econômicamente já bem desenvolvidas? E 
isto em prejuízo dêsse mesmo progresso que se quer pro­
mover? 

- De forma alguma . Isolamento, quanto a comunica­
ções, não é mais uma ocorrência possível, dados os recursos 
de que a civilização hoje dispõe . E quanto aos transportes, 
não se poderia temê-lo tão pouco . A construção pode ser 
começada, sem falar na aviação, com duas ou três linhas 
de acesso rodoviário . Ora, não é difícil conseguí-las para 
qualquer ponto do Brasil Central . O tempo necessário à 
construção da cidade seria suficiente para criar a rêde essen­
cial ao tráfego que ligasse a Capital às várias regiões do país. 
Veja bem . A própria construção já acarretaria necessària­
mente ligações ferroviárias e rodoviárias indispensáveis ao 
Brasil e que, de outra forma, ficariam adiadas para .as calen­
das gregas . Isto reforça a preliminar de ser até preferível 
que a localização se faça em área inexplorada . Porque, sem 
o imperioso motivo da construção da Capital, essas comuni­
cações não se fariam, e com isso se enfraqueceria o sentid(} 
pioneiro do empreendimento . Os recursos da Nação, se outras, 
fôssem as condições da região, aplicar-se-iam restritamente­
a edificar a cidade depois de onerosas desapropriações, e­
em realizações que enriqueceriam territórios já favorecidos. 
Continuariam em abandono as áreas cuja ocupação precisa, 
ser feita com êsse "ímpeto bandeirante" que só a construção 
da Capital em região ainda despovoada poderia provocar com 
uma significação verdadeiramente nacional . Nacional, digo" 
porque para benefício de tôda a República . 

- Êste, porém, não é o aspecto único a considerar � 
- Certo que não é .  Não bastará que a Nova Capital 

surja em ponto central, não importando que tal ponto já. 
esteja incorporado ou não ao acúmeno de nossa civilização� 
E' preciso também' pensar nas suas condições de habitabili­
dade, quanto ao clima, salubridade, boa irrigação, abundân­
cia dos materiais de construção, suficiente potência hidráu­
lica . Essas condições, aliás, são primordiais . Tanto que po­
dem determinar, de modo justo, um certo afastamento do, 
ponto a escolher em relação ao verdadeiro centro do mapa, 
geográfico do país . Mas os requisitos de habitabilidade exis-­
tem, e existem otimamente, no ponto escolhido pela Comissão .. 
Êsse ponto é o que reduz ao mínimo possível o deslocamento, 
da cidade para o sul e para o leste, relativamente à situação 
ideal sob o ponto de vista exclusivamente geográfico . Êsse, 
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vida dos grandes centros urbanos, mas também dos proble­
mas locais e dos interêsses de classes, de grupos, de fôrças 
econômicas, às vêzes conduzidas do estrangeiro, que nesses 
centros se organizam fàcilmente e tudo fazem para se sobre­
por aos verdadeiros interêsses nacionais . Assim, uma vez 
que, perto ou longe do local escolhido, áreas existirem favo­
ráveis à multiplicação dêsses núcleos de poderosa vitalidade social e econômica, nisto não há razão para que o Govêrno 
da República procure colocar-se dentro de um dêles, subme­
tido à sua inafastável e, certamente, perigosa influência . Ao 
contrário . Tudo indica que o Govêrno fique fora dêsses 
grandes centros a fim de melhor poder multiplicá-los, desen­
volvê-los e, sobretudo, articulá-los racionalmente, e assim, 
,de modo mais fácil, construir a grandeza nacional . Como 
me disse alguém, mais vale que a nova Capital fique liberta 
tanto do signo do "Carangueijo" como do signo do "Leão"; 
-muito melhor lhe ficará o signo da "Balança" . . . Tanto o 
seu plano quanto a sua legislação devem evitar com cuidado 
'que ela deixe de ser a "Cidade-Jardim", e entre a crescer 
desmedidamente, na alucinante altura dos edifícios tanto 
quanto na fôrça dos seus dínamos ou na caixa dos seus 
:Bancos, para transformar-se numa Cosmópole, num dêsses 
monstros babélicos que são o orgulho e entretanto mereciam 
ser a vergonha, o estígma, da civilização moderna . Pois 
.destinam-se a produzir a riqueza, propiciar a cultura, garan­
-til' bem estar aos seus habitantes, mas só o conseguem para 
:alguns poucos, em condições excessivas, e à custa ou a par 
,da mais horrível miséria e degradação para as grandes massas 
que dominam e sacrificam . 

- Que a nossa Brasília seja, numa palavra - continuou 
,depois de uma pausa o nosso entrevistado - a "Washington 
Brasileira", e não uma Nova York, uma Londres ou uma 
-Paris, é o que de melhor podemos desejar . Cidades sem 
'conta, perto dela, longe dela, até a mais remota fronteira, 
.se desenvolvam, cresçam e se enriqueçam, sob sua influência 
propulsora e equilibrante de tôda a vida nacional . Mas sem 
,-que ela mesma se faça grande demais, a impedir com isso 
que o crescimento e a grandeza pertençam, como devem per­
-tencer, a todo o Brasil e não à sua Capital e área adjacente. 

- Apesar de tudo, a Capital, no Planalto de Formosa, 
:não ficará longe demais do Oceano e dos nossos grandes 
-centros - Rio e São Paulo? 

- Ficasse ela um pouco mais longe ainda, mas nas 
:mesmas condições que terá perto de Formosa, e seria melhor_ 

_ 81 -

. - " que pretende:' 
fundidade dessa "interiorlZaçao undamentais 

porque �i:� que vão de:pen�er dtuas �o�:�n!ão do esfô:-Ço mos rea . 
A rimeira e o lmpe o e ntes à VIda 

para .0 .��:ça
sg. � qEe deve in�oryora

d
r q

q���:et:os quadrad.os de CIVl . e meio mIlhoes e . ' que a proJe­nacional os cmc�este do grande eixo men��:�" traçará no 
que se ach�m .� denominada a "Transbrasl l BeÍém passan­tada rodOVia, �f de Sant'Ana do Livraroent� a é a fi�ação da l1ldO

ap
p
a
el
d
o
O !�;\)istrito Federalm, a

E
I's 

a
a�

e
p��

n
p!sível, dentro da . d deseJo ar a - is" para o 

área que serIa � .  arnal "condiçoes norma 
qual' se vão vl

e:lf1���b so�ial' e econômico , 
nosso desenvo VIm 

. ? 
_ Como asSIm . 

A área de "condições normais" 

diz O Sr. Teixeira de 
_ Vou .explicarr:��l Pq�:;:��.e�a nova �e������ali_ 

Freitas .  A lmha, no ' ria Transbrasll1ana, u , o limite 
r h sera a prop _ marcara e essa � �tal no Planalto �e FormosaUlação e da riqueza -zada a ap da qual a corrIda da poP. ão do mar, encon­da área dentro nte insopitável - na direç tido contrário, a corrida atualmelizá_la a influência em sen diada no coração trará, a �eutr�a capital política q?ando �âa brasileira uma 

ser ex�rcl -: pe circunstância criara na Vlbem lá no interior, do paI� . ss� o mar e o sertão .  porque, fôr as atrativas e biPOlarIdad� 'pole com as suas po�nt��stribtirá melhor os 
a nova me ro lti licará, articulara e . . 1. ão por sôbre a 
propulsoras i ��os Pe os esforços de CIVI1i�:Çmarítima .  Essa 
recur�os co e entre a Capital e h a or Brasil com quase 
área mterposta nta cêrca de um terç,o do . tôda ela, iné­
área, que rep���lação atual, oferecer: �S�l�� vida . E nesse 
t�da a s� P amente favoráyeis con Içoe _se_á grandemen:te, 
dIta& e e d 

re: cousas cessara, ou atenua�imento de sentId? novO esta o , compensada por um mo leste que precI-'nda sera . " rida" para , t ou, 
t
al, . ' aquela torrenCIal cor h d está esvaziando ca as-con rarIo, . como fôr .  �sse exo o h res valores hu-

samos dete�, S�l�rasi1 interior, dos seuJ m��n�es econômicas. 
trbficamen �ancando a maior parte aJ tão grande sacrifí­manoS, e es uer para alcançar, apesar :i nificasse algo de 
Mas nem seq objetivo grandioso, que lestinos da Nação. 
cio, q��lqu�u apenas de útil, parad 

os é a hipertrofia, I?-as 
magnI ICO,' . O que estamos ven o to de vista SOCIal, Ao contrarI? _  ssíveis tanto do pon 
piores condlçoes po , 

6 



- 82 -

como do econômico, e mesmo do político, de algumas me­
trópoles orientais, principalmente Rio e São Paulo . Ora, 
colocada a Capital no Planalto de Formosa, será fàcilmente 
detida por medidas adequadas, já então possíveis, a calami­
dade nacional em que se tornou o descontrolado afluxo das 
populações interiores para as metrópoles orientais . E essa 
paralisação se verificará exatamente na parte onde o fenô­
meno tem alarmante significação, isto é, na área em que se 
acham mais de 80 % da nossa população rurícola . Só com 
isso haverá necessàriamente melhoria generalizada l'l;as con­
dições de vida do país . Melhorarão as cidades interiores; 
desenvolver-se-á ràpidamente a rêde de comunicações; muI-, 
tiplicar-se-ão, em um sistema altamente diferenciado, os cen­
tros de produção e os mercados internos . A vida rural se 
tonificará de maneira poderosa, organizando-se definitiva­
mente . E então a obra governamental poderá ifl.crementar 
a produção, amparando-a e aparelhando-a melhor, com o 
aproveitamento das energias e dos valores que hoje se deslo­
cam desorientadamente e sem emprêgo útil, ou dedicando-se 
a atividades parasitárias . Donde decorrerão, de pronto, bem 
melhores condições de saúde, de subsistência, de bem estar 
e de cultura para a quase totalidade da população brasileira. 

- Não lhe parece claro agora quanto crescerá de súbito , 

o Brasil sob o influxo polivalente da nova Capital? - per­
guntou-nos o Sr. Teixeira de Freitas . E continuou . 

- Na direção do leste, corrige-se a grande diátese social 
e econômica que nos está debilitando a olhos vistos, com os 
prognósticos mais sombrios . Nesses três milhões de quilôme­
tros quadrados o Brasil crescerá, a bem dizer, verticalmente. 
Mas, para a região do oeste é que surgirá a grande oportuni­
dade . Os 5 milhões e meio de quilômetros quadrados, que 
o Brasil tem em reserva para lá do eixo da Transbrasiliana. 
verão nascer o seu dia para a civilização . E o povoamento 
e a exploração dêsse imenso latifúndio vão constituir o nosso 
crescimento horizontal, até que ali também o progresso 
possa altear-se, numa solidariedade perfeita, com a civiliza­
ção oriental . E' a integração assim do grande todo que será 
o Brasil do futuro, com o seu coração a palpitar magnIfica­
mente, "num peito de ferro", servido pelo cérebro iluminado 
dos seus grandes centros de cultura e pelos membros fortes 
das suas cidades industriais e comerciais . Tudo formando o corpo harmonioso, saudável, eufórico, que será a Nação Brasileira quando se sentir na posse efetiva de todos os seus recursos . 
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Por que um "Distrito Federal" de 70 000 km2 ? 

São realmente impressionantes estas razões e tais 
prognósticos .  Mas dois outros, p.ontos de . in�errogação ainda 
ocorrem .  Será mesmo necessano um DIstnto Federal com 
a área de 70 000 quilômetros quadrados, conforme a proposta 
da Comissão de Estudos? E a mudança da C�pital s,e .poderá resolver sem cogitar-se previamente do destmo polItIco que 
se deva dar à cidade do Rio de Janeiro? 

_ Tem razão . São pontos que pedem resposta . 
_ Que lhe ocorre dizer sôbre o primeiro ponto? 

l - Direi que a Comissão andou muito .acertada n? �eu 
projeto . Já é tempo d� ,e�itarmos. que a CapItal da �epubhca 
viva à custa dos sacnfIcIos contmuados da comumdade na­
cional, absorvendo-lhe cada vez mais os parcos recurs�s . .. Im­
pedido, por medidas fi�mes e cautelosas,. o d��envolv�mento 
sumptuário ou inadequado da nova CapI�al, Ja com �lSS? s� terá estabelecido uma natural limitação_ aquela te�dencIa a 
macrocefalia, de que resulta para a Naçao a aI?-emIa profun: 
da, a caquexia, a miséria org�nica . Alg? maIS, contudo, e 
preciso . A Comissão andou mUlto bem aVI�ada quan�o_ aten­
deu a isso, procurando assegu�ar . à metropole condiçoes de 
auto-suficiência .  O futuro DIStrIto Federal, c�� os. seus 
70 000 quilômetros quadrados, terá sede na. magmflCa cIdade­
jardim que será Brasília, e abrangerá amda t;tn:as tant�s 
cidades satélites de destino especiali�ado, na �rIgmal e felIz 
concepção do General Poli Coelho, �lIgl!0 PresI�e:r:t� da Co­
missão de Estudos . Graças ao privIlegIado terntorIo, � por 
isso que disporá de um clima magnífico, bastante frIO na 

. parte mais alta (Chapada dos Veadeiros) e . tem:perad� na 
parte restante, ficará dotado de uma econo�l1la dIferenciada 
e riquíssima, como região agrícola e industnal, mas podendo 
contar também com estações de repou�o e recr�i?, de grand.e 
vitalidade econômica . Portanto, merce do esp�rIt? de preVI­
são que inspirou a escolha do local" o �uturo DIstrito. Federal 
terá possibilidades financeiras propnas � b�� ac!ma das 
suas necessidades essenciais . Isto desobrIgara mtell:an;en�e 
o Govêrno Nacional, como convém, de qualquer asSlstenCIa 
a nova metrópole à custa dos recursos da UI?-ião. Êstes fica­
rão totalmente disponíveis, - e assim é preCISO, - para pro­
mover com eqüidade o verdadeiro progresso do p�í�, em v�z 
de se aplicarem, como acontece agora, em be�eflcIOs lOCaIS 
sem qualquer expressão em face das neceSSIdades e dos 
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problemas nacionais que ao Govêrno Federal, exclusivamente 
compete atender . ' 

- ,Muito bem . E quanto ao Rio, que lhe parece minha 
pergunta? 

Destin? condigno para . a "Cidade Maravilhosa" 
RIO de Janeiro capital de Minas Gerais

· 

Dou-lhe inteira razão . Não julgo possível destituir o Rio d�s .  seu� �tuais foros de metrópole federal sem que s� lhe �elXe p�'evlam�nte assegurada a plena auto-suficiência fm��celra . DIgO m�ls . Sem que se lhe dê justa compensação polItlCa, bem mereCIda pela sua formidável capacidade pro­pul�ora, e como centro econômico e cultural . Essa compen­saçao so pode re.sultar - é claro - de se lhe reservar rele­va�t� papel .de lIderança na vida da Federação . Um destino polItlCo, repIto, dos mais eminentes . 
- Como seria isto? Tem-se falado em fazer da cidade a Capital do Estado do Rio de Janeiro Não há dúvida que já seria uma solução . . 
- Solução insuficiente . E' muito DOUCO . O Rio em verdade, ,nã? poderia ser uma �idade-Est;do, como pens�ram os �onstItu!ntes d� 1891 . E nao lhe bastaria - porque não sena soluça0 razoavel nem do ponto de vista econômico e cultu�'al, nem sob o aspecto político - que ela viesse a ser metropo�e d� um dos. menores E�tados da República. Para q.ue o RIO de ao BraSIl tudo que ele pode dar - e é muitís­SImo --: f�z-se mister que a cidade se torne a capital de um dos �als lmportan�es Estado? da Fede�a9�0 . Nas condições atuaIS, enquanto nao se efetIvar a redlvlsao sistemática do Brasil, a única solução possível é fazer do Rio a capital do Esta�o-membro. que se formar pela união dos atuais Estados de Mmas GeraIs e do Rio de Janeiro . 
- Com o desaparecimento dêsses Estados? !  Retirando­s� os �oros ��, "capital" a Belo Horizonte e a Niterói? Talvez fosse mexeqUlvel . 

A 
- Não . Aquêles Estados permaneceriam como entidades autonomas . Mas "associados", constituindo um só Estado­n:e�b:;,o, naqu�la nova . condiç�o a que já aludimos . A "asso­cmçao de entIdades lIvres nao �pes suprime a liberdade e e�pand�-l?es a capacidade construtiva . Talvez essa "associa­çao:' . eXIgIsse .pr?vidência constitucional, dado o seu alcance pohtIco e prmclpalmente devido à urgência . Isto, porém, 
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não seria difícil obter . E conviria que o fôsse como medida 
geral, que encaminhasse logo o aparecimento, por expon­
tânea deliberação dos Estados pequenos, de outras "associa­
ções" semelhantes, as quais dariam ao quadro político da 
Federação um aspecto muito mais lógico e eqüitativo . Nem 
só . Elas propiciariam à Nação largas e inéditas possibilidades 
de progresso . Tanto mais oportuna tal medida, uma vez 
tomada em têrmos expressos, quanto é certo que seria tam­
bém uma sugestão poderosa para a organização imediata das 
"Uniões Municipais", como diferenciação política interna dos 
Estados-membros, a constituir oportuno recurso de vitalidade 
comunal . Dêsse modo, as atuais metrópoles continuariam 
com a sua privilegiada situação . E a tradicional autonomia, 
que a exprime, também subsistiria . A conclusão a que se 
chega é esta . A "união" de atuais Estados para formarem 
um novo Estado-membro, juntar-se-ia a possibilidade das 
"Uniões Municipais", integrando a estrutura político:-admi­
nistrativa dos Estados-membros, resultassem êstes, ou não, 
da associação entre os atuais Estados . E dessa forma estaria 
encontrada a "chave" para dar-se ótimo destino a esta cida­
de . Com a solução sugerida estariam afastados também, de 
modo excelente, os velhos "handicaps" com que lutam Minas 
e o Estado do Rio . Quero aludir à falta de costa marítima 
e organização portuária, para Minas, e à insuficiência terri­
torial, para a terra fluminense . 

- Parece certo . Mas, apesar de tudo, poderia causar 
receios e impressionar mal o provável declínio social e eco­
nômico da "Cidade Maravilhosa", quando houvesse de passar, 
da condição de metrópole do Brasil, para a de Capital de 
um dos Estados, fôsse embora o mais importante de todos 
êles . 

- Engano seu, meu caro jornalista . Em primeiro lugar, 
o que objeta não chega a ser um argumento contra a solução 
alvitrada . A perda dos foros de Capital do Brasil, mesmo 
que ocasionasse ao Rio um declínio, é preceito constitucional 
a ser cumprido de qualquer forma . E' providênCia aceita 
para bem da República . E' medida de salvação nacional . O 
que se trata de saber agora é se o Rio ganharia ou perderia 
em vir a ser apenas uma Cidade-Estado ou investir-se nos 
privilégios de metrópole de um grande Estado, quando per­
der os foros de capital política do Brasil . Creio que não hesi­
tará em reconhecer que a cidade tudo ganharia e nada per­
deria, fazendo-se a cabeça de um corpo magnífico como aquê­
le que alvitramos, em vez de tornar-se apenas o Estado da 
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Guanabara . Mas vou mais longe . Afirmo que o Rio de Janeiro também nada perderia por deixar de ser a metrópole do Brasil, e pa�sando à condiç�o de completa autonomia, por que tanto asplra sua populaçao . Para isso bastaria que o evento resultasse da mudança da capital para o interior do Pl!í� . �o�o disse �lguém, o Rio será sempre a "capital bio­dmamlCa do BraSIl . Mas ocorre ainda outra circunstância Tudo que se fizer para desenvolver a hinterlândia brasileira' principalmente na sua área central, tudo que contribuir par� dar ao Brasil vigorosos impulsos de progresso e maior rique­za - e nenhuma realização serviria melhor a êsse objetivo do que a mudança da Capital para o Planalto de Formosa ­reverteria em benefício do Rio e da Unidade Política a cujos destinos a cidade presidir . 
- Por que? 
- Porque o influxo civilizador da nova Capital da Re-pública se fará sentir com intensidade maior exatamente na área que lhe ficar a leste, até o mar . E essa área poderá ser na hipótese alvitrada, principalmente a do grande Estado � que se desse como capital o Rio . O povoamento, o progresso social e a riqueza econômica que se propiciarem nessa vasta área, pela ação de presença da metrópole interior e a ela contígua, a oeste, se traduzirá em maiores possibilidades de comércio, de atividades industriais e de progresso cultural para o Rio, como pôrto de mar, principal centro urbano e metrópole política dessa privilegiada zonl:\- . 

Será obra sumptuária a construção de nova capital ? 
Ou medida de recuperação nacional ? 

. - Já nada t:nho a objetar . Contudo, desejo provocar 
aInda um esclarecImento . Fala-se que a construção da nova 
Capital custará ao Brasil coisa de sete bilhões de cruzeiros . . .  

'- E estranha-se que a Nação empregue tão vultosa quantia 
numa obra que se pode considerar sumptuária . Isto parece 
tanto mais grave quanto é certo que não temos dinheiro 
sequer para dar educação, saúde e transportes à população 
brasileira . E é disso que ela mais precisa para produzir mui­
to, enriquecer-se, ser feliz e fazer a grandeza do Brasil . 

- É mais úm mal-entendido que cumpre desfazer . 
Advirta-�e, de comêço, que a situação de depauperamento 
progressIvo em que se encontra o Brasil não seria modificada 
se destinássemos a combatê-la aquêles sete bilhões de cru­
zeiros . Nem o triplo, o quíntuplo, ou talvez mesmo o décuplo 
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dessa importância, se dispuséssemos de tanto, ou se ".fabri­cássemos" para êsse fim pa:pe� moeda em tal 9.�antIda�e, 
bastaria para resolver satisfatOrIamente, nas condzçoes atuazs, 
aquêles problemas . A nossa deficiência em matéria de saúde, 
educação e transporte decorre da estrut?ra social e :COr;tô­mica, e mesmo política, que d.emos ao paIS, e . das ten,?encIas 
conseqüentes aos erros antenormente cometIdos . Todas as 
medidas parciais que têm sido aventadas, OU tentadas_ sem 
remover as causas essenciais dos nossos males, fracassarao ou 
darão resultados mesquinhos, por mais c�ras qu� se�am. . A terapêutica de que precisamos tera de atmgIr as orI­
gens profundas dos erros que m?tivaram a tremenda diá�e�e social e econômica em que o paIS se debate . Ora, o remedlO 
heróico para o nosso quadro patológico é exatamer;tte �quela mudança de rumos na vida nacional . Aquela valorIzaçao das 
terras interiores . Aquela obra de povoamento e a conseqüen­
te fixação do homem ao sertão . Aquela maior capacidade de 
produção, aquela satisfatória r_Me de �or�lU�icaçõ�s;, ::quêles suficientes sistemas de educaçao e asslstenCIa samtana. En­
fim tudo aquilo que só a capital interior estará em condições 
- senão de suscitar de improviso - pelo menos de provocar, 
de propiciar, de encaminhar, por isso que não poderá deix3:r de fazer surgir e manter as condições novas para essa contI­
nuada e eficaz obra de govêrno . Basta ver que o Govêrno da 
República, dominando, do alto do Plan3:ltoA Central, o p�no­
rama da vida nacional, terá diante de SI t.odas as necessId�­
des do país, vistas no seu conjunto e, dIretament:, e. nao apenas percebidas através de uma longmqua ressonanCla ou 
de algumas manifestações locais dêsses problemas nas gran­
des metrópoles . Não poderá �u�ir aos impe�ativos dess� com­
preensão total da vida brasIleIra, nem deIxar esquecIdos e 
desarticulados os problemas que sentirá em tôda sua reali­
dade . E a solução dêsses problemas se impor� forçosamente 
como o único meio para que, entre a metropole federal e 
as cidades litorâneas, não prevaleça - como não poderá pre­
valecer - êsse cenário de deserto, de miséria ou de abandono, 
que caracteriza atualmente a paisa�e� �ocial do Brasil . 
Abençoado seria, portanto, aquele dIspendlO, qualquer .q�e fôsse o sacrifício exigido . Desde que nos desse êle a co�dIçao sem a qual não mudaremos jamais o curso do� acontecm:;ten­tos . E tanto mais o bendiremos quanto maIS convencIdos 
estivermos de que, se continuarem, no seu enc�dea:rr;entoA de agora as tristes contingências a que o BrasIl esta preso, 
elas n'os arrastarão fatalmente à falência, à conquista estran­
geira ou à separação . 
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Brasília, uma emprêsa grandiosa ma� plenamente possível 

- E' um quadro ameaçador êste, que suas palavras traçam . 
-_ Advertir �ão � ameaçar . Mas, meu amigo, há com­pe�saçao: Se eXI�te ,esse lado sombrio, também vemos um l�a? ,lummoso . Nao e outra cousa a certeza de uma grande vItona 'para a grandiosa emprêsa que o Brasil vai tentar. As �edldas tomadas para dar comêço à construção da nova C,apItaI cabem no programa das obras que possam ser aten­dIdas pe�os, �rçamento� anuais . E cabem, não como despesas extr�ordma�las, que nao tenham outro motivo senão a cons­truçao da, cId�de; mas como medidas úteis em si mesmas e qu� valorIzarao de �ogo o Brasil interior, dando início ao esforç� de recuperaçao que, por influência de sua nova sede o Governo Federal continuará em seguida . Realize o Brasii essas o?rasl procurando reter para benefício da coletividade a yalonzaçao que delas r�su�tar, e a importância despendida, seja ela de sete ou dez �Ilhoes de cru,zeiros, será recuperada C?� grand� margem, deIxando ao paIS muito melhores con­dlçoes de VIda e permanentes recursos para o seu desenvolvi­�e�to u�terior . Só assim o povoamento e o progresso atin­gI�ao: a!mal e ,del?ressa, "? grande deserto ocidental", cuja eXI�tenCla con�tItUl }Im, oprobrio :r;>ara nossa civilização, Quan­to a C01:st::,uçao, propnamente dita, da Capital, ela exige de­s�pr?pnaçoes e obras . Pode-se admitir que operações de cré­d:to m.t�rnas �esolv�riam b�m o problema, quanto às despesas �SSenCIaIS, pOIS tenam taIS operações excelente lastro nas area:s �o� Valo!ização intensiva que se incorporassem ao J?�tnm�m? nacIOnal . Mediante concessões dos principais ser­VIÇOS pU�llcos, �ntretanto, ,mui�a cousa poderia ficar a cargo ?e empresas prIvadas, naCIOnaiS ou estrangeiras . A verdade e que se trata, apenas de e,mpregar com excelentes garantias um . ce�t<: capital, que tera em futuro muito próximo farta r�tnbUlçao . Empobrecendo a Nação? Certamente que não. E � terra valorizada, povoada e explorada, que retribuirá o capital e o trab�lt:0 �ue s� lhe dedicarem, propiciando ao mes:n0 _tempo e�lstencla felIz a milhões de brasileiros, aos q�aIs nao tardara se juntem centenas de milhares de estran­geIros de boa vontade e ansiosos por um ambiente tranqüilo par� ? , seu la?or . �ns e outros se sentirão atraídos pelas P,ossIbIll�a�es m_audItas de trabalho reprodutivo, que o inte­rIOr brasIleIro nao tardará a oferecer . 
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A mudança da Capital será "obra de loucos" ? 

Então a emprêsa da mudança da Capital não será, 
como se tem dito, "uma obra de loucos"? 

- Será obra de loucos, mas se quiserem admitir que 
foram loucos os homens que tiveram a visão profunda dos 
acontecimentos futuros e se sentiram empo�gados pelas em­
prêsas heróicas ou pelos corretivos enérgicos , dos grandes 
erros históricos, e souberam arrostar dificuldades a serviço 
de um generoso ideal . Nesse sentido foi obra de loucos tudo 
que deu ao Brasil sua grandeza e suas inúmeras possibili­
dades . Loucos foram os jesuítas em sua obra missionária. 
Loucos, os bandeirantes, em suas arrancadas que vararam 
o continente e balizaram metade dêle para formar o Brasil. 
Loucos, José Bonifácio e Pedro I, dando a soberania, entre 
tantos riscos, a uma grande nação . Loucos foram Mauá e 
Caxias . Loucos, também Castro Alves e Isabel, a Redentora, 
aauêle, preparando, e esta realizando, a libertação dos escra­
v';s, sem temor ao colapso econômico que poderia sobrevir. 
Loucos igualmente, Rondon e seus gloriosos legionários; lou­
cos, Afonso penmi e quantos o ajudaram a transferir a Ca­
pital de Minas para Belo Horizonte; loucos, da mesma subli­
me maneira, os goianos com Pedro Ludovico à frente. a cons­
truir Goiânia em pleno deserto . Entre tais loucos se inscre­
vem os que cons�Juiram a Madeira-Mamoré e a Noroeste do 
Brasil, através de sacrifícios incríveis; loucos, enfim, seriam 
os brasileiros que, como Couto de Magalhães, Teófilo Otoni, 
Murtinho, Rodrigues Alves, Oswaldo Cruz, Belisário Penna, 
Paulo de Frontin - tiveram a visão de um Brasil melhor e 
por êle trabalharam em arrancadas intrépidas, sem medir 
ã grandeza das tarefas, nem a enormidade dos riscos a en­
frentar, nem a mesquinhez dos meios disponíveis . E que 
sejam "loucos" dêsse jaez o Presidente Dutra, o General Poli 
Coelho e todos os patriotas que os vão ajudar a dar Brasília 
ao Brasil, "custe o que custar". Abençoados loucos, serão 
êles . Os brasileiros lhes consagrarão estátuas no futuro, 
.como tributo de eterna gratidão . E talvez acabem reconhe­
cendo - e será a pura verdade - que loucos temos sido os 
desta geração, incapazes de ver e de compreender as grandes 
,cousas que poderíamos ter feito, pelo bem do Brasil, se a 
mais tempo houvéssemos realizado êsse arrojado empreendi­
mento com o qual vamos afinal despertar para a civilização 
os sertões brasileiros . 
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Sem a mudança provisória para Belo Horizonte 
talvez nada se faça 

. - Mas os h�m�ns passam, e a emprêsa grandiosa ficará 
maca�ada . 

A
" POIS e grande demais para ser realizada por 

um so governo . 

, . - T�m �uita razão . M�s em parte . A emprêsa, sem 
duvIda, nao e obra que um so govêrno possa iniciar e con­
c�uir . . .  _ E é quase ce�t� que se um a iniciar apenas, o ime­
diato nao a prossegUIra . Entretanto, também é certo que 
pode ser obr� de um govêrno tomar medidas tais que ponham 
o empreendImento em marcha, sem mais possibilidades de 
ficar detido . Talvez até uma só medida assim bastasse . Creio 
que se ? atual

, <?
ovêrno predispuser imediatamente o condig­

no destmo polI tI co a ser dado ao Rio, quando houver de per­
der os foros de metrópole do Brasil, e, a seguir, se transferir 
p.ara uma ci?ade inter�or bem escolhida, estará tudo garan­
tld? O G�v�rno l.evarIa . consigo o mínimo possível da má­
quma �dmmlstratIva . DIgamos, apenas os órgãos cuja pre­
sença Junto ao Chefe do Govêrno fôsse essencial . A cidade 
capaz de oferecer a sede provisória não poderia ser outra 
por todos os m�tivos,. se��o Belo' Horizonte . E' fácil percebe; 
que essa soluça0 serIa otIma . Primeiro porque ficaria que­
b.rado o ':tabu" da capital carioca, e o 

'
acontecimento histó­

rICO estarIa em marcha, irresistivelmente . Em segundo lugar ' 
porque, colocada a sede "provisória" do Govêrno Federal e� 
Belo Horizonte, isto seria, além de um recurso muito feliz 
pa�a facilitar a constituição da "grande Minas Gerais" um 
estImulo _ permanen�e. à continuação do programa pa�a a 
c?nstruçao de BraSIlIa - a Capital definitiva . E terceiro 
ainda, e� virtude das facilidades que teria o Govêrno em 
Be�o HOrIzonte par!1 controlar e dirigir não só as obras pla­
�eJa�as, mas. tambe� o esforç.o .�e p<:voamento e organização 
mterIor, a fIm d� .levar � cIvIllzaçao e recuperação rural, 
desde a orla marItIma at� a grande longitudinal formada 
pela ,!ransbrasil�ana . :G:sse não é o "espaço vital" do Brasil. 
Mas e, a bem dIzer, o espaço em que o Brasil está vivendo 
de fato . N�le se , acham" mais d� 80 % da nossa população . E 
tudo que fIzer aI 5! governo sedIado em Belo Horizonte, para 
prepa�ar a atuaçao futura da Capital situada entre Minas 
e Bah�a, de um lado, e Goiás (êste provàvelmente dividido 
em dOIS E�tados) d� outro lado, tudo isso j á estará sendo a 
rel?en�raçao do BraSIl . O cenário da vida nacional com essas 
prImeIraS medidas, já se estará transformando . ' 
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o gigante acordado . . .  

_ E a triste realidade atual - conclui o Sr. Teixeira de 
Freitas _ começará a iluminar-se e já deixará entrever a 
maravilhosa grandeza da nossa Pátria, que bem merece êsse 
belo futuro . Para trás ficaria o "gigante adormecido" . . .  
Erguendo-se ràpidamente, seria então, para a fase definitiva 

de nossa história, o "gigante acordado". Acordado e de pé. 
Vigilante e laborioso . Amigo da paz, campeão da justiça, e 
invencível . 

Com estas palavras de confiança e entusiasmo, o nosso 

entrevistado levantou-se e fitou por alguns instantes aquêle 

mapa do "Brasil renovado", que dera. sentido especi�l � 
nossa entrevista . E acrescentou, conclumdo: - 1sllo nao e 

um sonho não; é a nossa "vocação histórica". Atentem bem 
nesses fatos os que respondem pela segurança da Pátria e 

pela felicidade do nosso povo . 
Agradecemos a acolhida cordial que nos fôra dispensada 

e despedimo-nos . Mas não podíamos deixar de comunicar 
aos nossos leitores e aos trabalhadores de todo o Brasil a 

súmula de tão movimentada e oportuna palestra . E' o que 
deixamos feito neste fiel relato . 
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